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circulação, esse contingente, para Poulantzas, era integrado à pequena-burguesia 
em razão de efeitos semelhantes que eram gerados nos níveis político e ideológico. 
Efeitos que, por sua vez, os separavam da classe operária. 

Foram inúmeras, desde então, as críticas a esse trabalho e à sua abordagem 
das classes sociais, o que foi feito por correntes teóricas diversas, internas ou 
externas ao campo marxista. O mote principal foi combater ɀtalvez mais por razões 
políticas do que propriamente teóricasɀ o que seria uma conclusão inevitável de 
seu estudo: a noção de uma nova e extensa fração pequeno burguesa e um 
proletariado (ou classe operária) reduzido2. 

Neste artigo, recolocarei alguns desses problemas, o que faço motivado por 
duas preocupações principais. A primeira é a de que certas censuras ɀ ainda que 
procedentes ɀ feitas ao uso de categorias marxistas, por Poulantzas, não costumam 
remeter tais problemas a desafios existentes dentro da própria obra de Marx. 
Independentemente da razoabilidade dos resultados logrados, o autor greco-
francês enfrentou (ou ao menos indicou) as lacunas a serem desenvolvidas na 
atualidade.  A segunda refere-se à relevância de se retomar, no cenário 
contemporâneo, o debate sobre as diferenças de classe no interior do conjunto dos 
assalariados, em razão da intensa transformação da estrutura produtiva nas 
últimas décadas. As discussões em torno do que é chamado de trabalho imaterial 
renovam, em grande medida, as cores da polêmica trazida por Poulantzas.  

No primeiro item, comento três situações de assalariamento que seriam 
externas ao proletariado, tendo como eixo principal as posições de Poulantzas 
sobre os conceitos de trabalho produtivo em Marx e suas formulações sobre a 
relação entre trabalho manual e intelectual. Nos segundo item, apresento as 
características ideológicas principais da sua noção de nova pequena-burguesia. No 
terceiro, faço um balanço crítico de algumas avaliações de seu trabalho. Por fim, 
lanço, nas considerações finais, alguns desafios metodológicos e teóricos da análise 
poulantziana.  

 
 

2. As fronteiras (restritas?) do proletariado: trabalho produtivo e trabalho 
manual/intelectual 

 
A existência de grupos assalariados fora do que Poulantzas considera o 

contingente proletário deriva essencialmente de seu entendimento dos conceitos 
de trabalho produtivo e da divisão entre trabalho manual/intelectual em Marx. 

Sobre o primeiro aspecto, o trabalho produtivo deveria ser entendido, 
segundo Poulantzas, apenas como o trabalho assalariado pelo capital que produz 

                                                 
2 É certo que muitas das críticas às teses de Poulantzas sobre as classes sociais remetiam a 
um debate metodológico de fundo, em que o alvo dos questionamentos era, na verdade, a 
análise estrutural do marxismo proposta por Louis Althusser (ver Cardoso, Fernando 
Henrique. Ȱ!Ó ÃÌÁÓÓÅÓ ÓÏÃÉÁÉÓȱȢ :ÅÎÔÅÎÏȟ 2Ȣ ɉ%ÄȢɊ ȢAs classes sociais na América Latina. Rio de 
Janeiro, Paz e Terra, 1977 Å #ÏÎÎÅÌȟ 2Ȣ 7Ȣ Ȱ! #ÒÉÔÉÑÕÅ ÏÆ the Althusserian Approach to 
#ÌÁÓÓȱȢ Theory and Society, Vol. 8, N.. 3, 1979). Não se tratava, apenas, de apontar equívocos 
de sua definição de classes, mas a própria forma de abordar, por definições baseadas nos 
efeitos produzidos pelas diferentes estruturas, o que seriam as classes e as frações de 
classe. Nesse sentido, acusações comuns foram as que identificavam em seu texto graus 
variados de formalismo, funcionalismo ou um viés puramente classificatório. No entanto, 
esse aspecto do debate metodológico será aqui apenas pressuposto. 
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mais-ÖÁÌÉÁ ÁÏ ȰÒÅÐÒÏÄÕÚÉÒ ÄÉÒÅÔÁÍÅÎÔÅ ÏÓ ÅÌÅÍÅÎÔÏÓ ÍÁÔÅÒÉÁÉÓ ÑÕÅ ÓÅÒÖÅÍ ÄÅ 
substrato à relação de exploração: aquele, pois, que intervém diretamente na 
produção material produzindo valores de uso que aumentam as riquezas 
materiaisȱ 3. O problema dessa definição é que ela se chocava com diversas 
passagens de escritos de Marx em que ÈÁÖÉÁ ÕÍÁ ȰÄÅÓÃÏÎÓÉÄÅÒÁëÞÏȱȟ ÉÍÐÌþÃÉÔÁ ÏÕ 
explícita, do critério da materialidade como determinação da produtividade do 
trabalho. Em uma de suas passagens mais conhecidas sobre o tema em O Capital, 
Marx afirmou que o professor, ao ser empregado por capitalistas, é também um 
trabalhador produtivo, já que a relação não se altera pelo fato de o capital ser 
investido em uma fábrica de ensinar ou numa fábrica de salsichas: Ȱï produtivo o 
trabalho que produz mais-valia para o capitalista ou serve à autovalorização do 
capitalȱ 4. 

É possível dizer que esse ponto foi um dos que mais gerou polêmicas entre 
os seguidores da crítica da economia política de Marx. Foi até alvo de ironias, na 
medida em que se tornaram muito pouco Ȱprodutivasȱ as infindáveis contendas a 
seu respeito 5. Em outro trabalho, me propus a organizar essa discussão sugerindo 
que, em Marx, há diferentes níveis de abordagem do problema, o que ajuda a 
explicar as posições divergentes tomadas pelas contribuições de marxistas ao 
longo do século XX, que tendem a enfatizar uma ou outra situação ou dimensão de 
análise6. 4ÅÎÔÅÉ ÍÅ ÄÉÓÔÁÎÃÉÁÒ ÄÁÓ ÁÓÓÅÒÔÉÖÁÓ ÑÕÅ ÐÒÅÔÅÎÄÉÁÍ ÍÏÓÔÒÁÒ ȰÁȱ ÌÅÉÔÕÒÁ 
correta para, em vez dessa investida, problematizar a própria falta de consenso e 
os motivos que fizeram Marx tratar de diferentes maneiras a questão. Não é aqui o 
lugar de resgatar esse exercício, apenas procuro destacar algumas observações 
importantes que situam a leitura defendida por Poulantzas e que, diretamente, irão 
reverberar na sua teoria das classes sociais, especialmente pela exclusão, do 
proletariado, de três situações de assalariamento: a) trabalhadores que executam 
atividades na forma de ȰÓÅÒÖÉëÏÓȱ (advogados, médicos, professores); b) 
trabalhadores contratados pelo capital na esfera da circulação/realização da mais-
valia (do comércio, publicidade, marketing, contabilidade, bancos, seguros, etc. e c) 
Ï ȰÃÁÍÐÏ ÉÎÔÅÌÅÃÔÕÁÌȱ ÄÏ ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÐÒÏÄÕÔÉÖÏ (trabalhadores técnico-científicos). 

 
2.1 A exclusão do trabalho “fora da esfera da produção material” 

 
Para deixar claro, desde já, o que tomo como o núcleo do problema acerca 

do trabalho produtivo, é o fato de que, em Marx, há uma preocupação permanente 
em focar a relação social essencial da produção capitalista e a forma como ela se 
reveste, deixando de lado, em muitos casos, as especificidades do conteúdo dessa 
produção. Por essa razão, num nível de abstração teórico mais elevado, descrever 
os movimentos da forma mercadoria, que engloba diversos conteúdos da produção 
social, se mostrou mais importante do que identificar as particularidades dos 

                                                 
3 Poulantzas, Nicos. As classes sociais no capitalismo de hoje. Rio de Janeiro, Zahar, 1978, p. 
235. 
4 Marx, Karl. O capital: crítica da economia política. Livro I. Tomo II. São Paulo, Nova 
Cultural, 1996 [versão digital], p. 138. 
5 Houston, David. ȰProductive-unproductive labour: rest in peaceȱ. The review of radical 
political economics, vol. 29, n. 1, 1997 
6 Cavalcante, Sávio. Classes médias e modo de produção capitalista. Tese Doutorado 
(Sociologia). Campinas, Universidade Estadual de Campinas, 2012. 
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diversos conteúdos gerados (materiais ou não). Isso significa que, nesse nível de 
abordagem, algumas perguntas ainda não são colocadas, como por exemplo, saber 
se é possível gerar, acumular e, portanto, valorizar capital em qualquer modalidade 
de produção de valores de uso. 

É por responder negativamente a essa pergunta que Poulantzas restringe o 
ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÐÒÏÄÕÔÉÖÏ Û ÐÒÏÄÕëÞÏ ÄÅ ȰÒÉÑÕÅÚÁ ÍÁÔÅÒÉÁÌȱȢ Não haveria, a rigor, 
produção de valor fora da esfera material. Para o autor, essa posição estaria em 
-ÁÒØȟ ÁÉÎÄÁ ÑÕÅ ȰÄÉÓÔÏÒÃÉÄÁȱ Å ÃÏÍ Á ÐÒÅÓÅÎëÁ ÄÅ ȰÁÍÂÉÇÕÉÄÁÄÅÓȱȢ ! ÅØÐÌÉÃÁëÞÏ 
proposta é a seguinte: Marx define, em primeiro lugar, o trabalho produtivo ȰÅÍ 
ÇÅÒÁÌȱȟ ÉÎÄÅÐÅÎÄÅÎÔÅÍÅÎÔÅ ÄÁ ÆÏÒÍÁ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁȟ ÃÏÍÏ ÁÑÕÅÌÅ ÑÕÅ ÇÅÒÁ valores de 
uso a partir da mediação com os meios e objetos de trabalho. Valores de uso que 
ÓÞÏ ȰÏ ÃÏÎÔÅĭÄÏ ÍÁÔÅÒÉÁÌ ÄÁ ÒÉÑÕÅÚÁȱȟ Ï ȰÓÕÐÏÒÔÅ ÍÁÔÅÒÉÁÌ ÄÏÓ ÖÁÌÏÒÅÓ ÄÅ ÔÒÏÃÁȱ. 
Mas essa definição de trabalho produtivo não é adequada ou não basta em relação 
à produção capitalista, porque não é suficiente produzir valores de uso, é preciso 
produzi-los sob a forma capitalista, gerando mais-valia e valorizando o capital. 

Para Poulantzas, a associação entre trabalho produtivo e materialidade se 
mantém em ambasas definições, pois a definição geral de produtividade é apenas 
ȰÎÞÏ ÓÕÆÉÃÉÅÎÔÅȱ ÐÁÒÁ Ï ÃÁÐÉÔÁÌÉÓÍÏȟ isto é, não significa que ela deixa de existir, ou 
melhor, que não seja necessária. A definição específica ao capitalismo apenas 
restringe a anterior, não a anula. Para Poulantzas, Marx seguiu esse caminho, mas 
não diretamente, e sim ÐÏÒ ÕÍÁ ÆÏÒÍÁ ȰÄÉÓÔÏÒÃÉÄÁȱȟ ÐÏÒ ÍÅÉÏ ÄÏ ÃÏÎÃÅÉÔÏ ÄÅ 
mercadoria. Se a mercadoria é vista como ȰÕÍ ÏÂÊÅÔÏ ÅØÔÅÒÎÏȟ ÕÍÁ ÃÏÉÓÁȱ ÑÕÅ 
satisfaz necessidades do estômago ou da fantasia, a ilação é de que apenas haveria 
mercadorias (e valor) em sentido propriamente material. As atividades fora da 
ÐÒÏÄÕëÞÏ ÍÁÔÅÒÉÁÌ ÅÓÔÁÒÉÁÍȟ ÅÍ ĭÌÔÉÍÁ ÉÎÓÔÝÎÃÉÁȟ ÒÅÆïÎÓ ÄÁ ȰÐÒÏÂÌÅÍÜÔÉÃÁ ÄÏÓ 
serÖÉëÏÓȱȟ ÑÕÅ ÎÞÏ ÓÅ ÔÒÏÃÁÍ ÐÏÒ ÃÁÐÉÔÁÌȟ ÍÁÓ ÐÏÒ ÒÅÎÄÁȢ 

Deixando de lado diversas questões que aqui se colocam, fico restrito à 
maneira pela qual Poulantzas enfrentou o debate. O aspecto principal é perceber 
que o autor identificou um problema essencial da teoria do valor, ainda que se 
fique com a impressão de que ele descarta de um modo rápido demais passagens 
de Marx ÑÕÅ ÁÔÅÓÔÁÖÁÍ Á ÐÒÏÄÕÔÉÖÉÄÁÄÅ ÄÏ ÔÒÁÂÁÌÈÏ ȰÆÏÒÁ ÄÁ ÅÓÆÅÒÁ ÄÁ ÐÒÏÄÕëÞÏ 
materialȱ7. !ÌÇÕÍÁÓ ÄÅÌÁÓȟ ÃÏÍÏ Ï ÅØÅÍÐÌÏ ÄÏ ȰÍÅÓÔÒÅ-escola da fábrica de 
ÅÎÓÉÎÁÒȱȟ ÎÞÏ ÓÞÏsimples ȰÁÍÂÉÇÕÉÄÁÄÅsȱȟ ÃÏÍÏ ÁÆÉÒÍÁ 0ÏÕÌÁÎÔÚÁÓȟ ÍÁÓ afirmações 
claras e contundentes, escritas no Livro I de O capital, e não em manuscritos 
conhecidos posteriormente. Se a intenção é fugir de procedimentos classificatórios 
e/ou formalistas, seria mais interessante buscar as diferentes determinações do 
movimento do capital em cada momento de sua produção/reprodução. Em outras 
palavras, trata-se de tentar apreender, em cada nível de abstração, as relações com 
a diversidade presente na realidade concreta. 

Com isso, não pretendo afirmar a inexistência de aspectos, no mínimo, 
intrigantes da argumentação de Marx. Como exemplo, em todo o primeiro capítulo 
de O Capital, sobre a forma elementar da riqueza no capitalismo, não há um só 
exemplo de meÒÃÁÄÏÒÉÁÓ ȰÆÏÒÁ ÄÁ ÅÓÆÅÒÁ ÐÒÏÄÕëÞÏ ÍÁÔÅÒÉÁÌȱ. Vemos fios, mesas, 
linho, ferro, relógios, mas não aulas, peças de teatro, etc. E se considerados 
também manuscritos como Capítulo sexto inédito ou Teorias da mais-valia, em que 

                                                 
7 Marx, Karl. Op. cit, 1996. 
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atividades como a de cantores e palhaços são citadas, não são poucas as hesitações 
em relação ao uso do conceito de trabalho produtivo8. 

Seguindo uma linha de argumentação já iniciada por outros autores9, sugiro 
que essas tensões das formulações de Marx explicam-se pela difícil mediação entre 
a determinação formal e os conteúdos (materiais ou não) da riqueza social. Em 
alguns momentos, interessa a Marx se restringir ao nível de tratamento teórico 
mais voltado para a determinação formal, em que a abstração do Ȱmodo 
especificamente capitalista de produçãoȱ se constrói a despeito das 
particularidades infinitas de sua reprodução concreta. É, portanto, uma clara 
indicação de que as formas sociais determinam a natureza das coisas, isto é, são as 
relações sociais de produção que moldam as forças produtivas. Nesse sentido, 
algumas perguntas apenas serão colocadas em outros níveis de tratamento, como, 
por exemplo, a relação entre o tipo de valor de uso gerado e a capacidade de 
realização do valor, bem como as repercussões desse movimento no tocante à 
acumulação de capital, às crises, etc. Nesse âmbito, ainda não se aventa a 
possibilidade de que muitas atividades, ao se tornarem assalariadas, fazem com 
que um capital individual ÁÕÍÅÎÔÅȟ Ï ȰÖÁÌÏÒÉÚÁȱȟ mas essa subordinação formal 
pode não elevar o capital social total de um país ou região10. 

Ocorre que ɀe esse ponto foi tangenciado por Poulantzasɀ, a determinação 
formal da relação social capitalista aplica-se de maneira distinta a cada conteúdo, 
modificando-os. Para Marx, Ï ȰÍÏÄÏ ÅÓÐÅÃÉÆÉÃÁÍÅÎÔÅ ÃÁÐÉÔÁÌÉÓÔÁ ÄÅ ÐÒÏÄÕëÞÏȱ 
apenas se impõe quando, além da subsunção formal criada pelo assalariamento e 
vinculação a um proprietário de meio de produção, há também a subsunção real do 
trabalho ao capital. Nessa situação, as forças produtivas estão adequadas à 
extração de trabalho excedente, a força de trabalho coletiva é tendencialmente 
desvalorizada e os conteúdos da riqueza são plenamente moldados por essa forma. 
Evidentementeȟ ï Á ÐÒÏÄÕëÞÏ ÎÏ ÉÎÔÅÒÉÏÒ ÄÁ ȰÅÓÆÅÒÁ ÍÁÔÅÒÉÁÌȱ ÑÕÅ, no contexto de 
Marx, se encontra em processo de subsunção real ao capital. Explica-se, a partir 
daí, a ênfase concedida na produção industrial e a visão do operário fabril como o 
exemplo mais nítido de condição proletária. 

Ainda que o professor apareça como tão produtivo quanto o trabalhador da 
fábrica de salsichas no cap. 14 do Livro I de O Capital, o fato é que Marx reconheceu 
que fora da esfera da produção material o modo de produção capitalista estava 
precariamente inserido. Em Teorias da mais-valia e no Capítulo inédito, Marx 
comenta dois casos possíveis da produção não material: a) quando o resultado do 
trabalho pode ser separado do seu criador (em livros, quadros, produtos 
artísticos) e b) quando o resultado não se dissocia do ato da produção 
(professores, médico e, em certa medida, advogados); em ambos a ressalva é que o 
modo de produção capitalista só tem luÇÁÒ ȰÄÅ ÍÁÎÅÉÒÁ ÍÕÉÔÏ ÌÉÍÉÔÁÄÁȱȢ Ainda que 
ÐÏÔÅÎÃÉÁÌÍÅÎÔÅ ÐÒÏÄÕÔÉÖÏÓȟ ȰÁ ÍÁÉÏÒ ÐÁÒÔÅ ÄÅÓÔÅÓ ÔÒÁÂÁÌÈÁÄÏÒÅÓ ɍÄÏ ÐÒÉÍÅÉÒÏ 
grupo], do ponto de vista da forma, apenas se submetem formalmente ao capital: 

                                                 
8 Ver capítulo 2 de meu trabalho já citado (Cavalcante, Sávio. Op. cit., 2012). 
9 Como Singer, Paul. Trabalho produtivo e excedente. Revista de Economia Política, vol. 1, 
N. 1, 1981. 
10 Ver essa questão em Gough, Ian. -ÁÒØȭÓ ÔÈÅÏÒÙ ÏÆ ÐÒÏÄÕÃÔÉÖÅ ÁÎÄ ÕÎÐÒÏÄÕÃÔÉÖÅ 
labor.New Left Review, N.76, 1972 e Bidet, Jacques. Exploring Marx’s Capital: philosophical, 
economic, and political dimensions. HM Book Series, Leiden/Boston, Brill Academic Press, 
2007. 
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ÐÅÒÔÅÎÃÅÍ ÛÓ ÆÏÒÍÁÓ ÄÅ ÔÒÁÎÓÉëÞÏȱ11. Sobre o segundo, a situação é a mesma, sendo 
que a ÌÉÍÉÔÁëÞÏ ÄÏ ÃÁÐÉÔÁÌ ÓÅ ÄÅÖÅ ȰÛ ÎÁÔÕÒÅÚÁ ÄÁ ÃÏÉÓÁȱȢ %ÓÔÁÒÉÁÍȟ ÅÓÓÁÓ ÁÔÉÖÉÄÁÄÅÓȟ 
ÎÁÓ ȰÆÏÒÍÁÓ ÄÅ ÔÒÁÎÓÉëÞÏȱ, como 

 
produtores científicos ou artísticos, artesãos ou profissionais, [que] 
trabalham para um capital mercantil comum dos livreiros, uma 
relação que nada tem a ver com o autêntico modo de produção 
capitalista e não lhe está ainda subsumida, nem mesmo formalmente. 
E a coisa nada se altera com o fato de a exploração do trabalho ser 
máxima justamente nessas formas de transição12. 

 
Em Marx, não há um desenvolvimento maior desses casos, pois sua 

ÃÏÎÓÔÁÔÁëÞÏ ÎÏ ÍÏÍÅÎÔÏ ï Á ÄÅ ÑÕÅ ȰÔÏÄÁÓ ÅÓÓÁÓ ÍÁÎÉÆÅÓÔÁëėÅÓ ÄÁ ÐÒÏÄÕëÞÏ 
capitalista nesse domínio, comparadas com o conjunto dessa produção, são tão 
ÉÎÓÉÇÎÉÆÉÃÁÎÔÅÓ ÑÕÅ ÐÏÄÅÍ ÆÉÃÁÒ ÄÅ ÔÏÄÏ ÄÅÓÐÅÒÃÅÂÉÄÁÓȱ ɉρωψπȟ ÐȢ τπτɊ13. Ora, é 
justamente essa grandeza, não mais insignificante, que tanto chamou a atenção de 
pensadores nas últimas décadas do século XX. 

Desse modo, se é compreensível a atitude de Marx em ignorar essas 
situações, o mesmo não se aplica ao procedimento adotado por Poulantzas, pois 
seria necessário analisar com mais atenção a possibilidade da valorização do 
ÃÁÐÉÔÁÌ ÓÅ ÅÆÅÔÉÖÁÒȟ ÁÔÕÁÌÍÅÎÔÅȟ ÍÅÓÍÏ ÎÅÓÓÅÓ ȰÓÅÒÖÉëÏÓȱȢ Algumas perguntas se 
impõem: como a forma mercadoria aparece nessas situações? Em que medida o 
modo especificamente capitalista de produção aí se efetiva? Seria possível pensar 
ÅÍ ÔÅÒÍÏÓ ÄÅ ÓÕÂÓÕÎëÞÏ ÒÅÁÌ ÄÏ ÔÒÁÂÁÌÈÏ ȰÎÞÏ ÍÁÔÅÒÉÁÌȱ ao capital14? A 
materialidade deve ser tomada apenas no sentindo de coisas físicas, tangíveis? A 
riqueza social é apenas material15? 

Essas perguntas surgem com força nas discussões contemporâneas acerca 
ÄÏ ȰÔÒÁÂÁÌÈÏ ÉÍÁÔÅÒÉÁÌȱ Å ÄÅÎÏÔÁÍ ÑÕÅ certos problemas foram apenas 
tangenciados por Poulantzas. Na verdade, o desafio é até maior, pois, na prática, 
não é apenas a improdutividade desses trabalhos que determina a formação das 
classes, já que essas situações estariam também ȰÎÏ ÃÁÍÐÏ ÄÏ ÔÒÁÂÁÌÈÏ 
ÉÎÔÅÌÅÃÔÕÁÌȱ, portanto, no interior da nova pequena-burguesia para o autor. Antes 
de avançar nesse ponto, vejamos os outros casos de exclusão de assalariados em 
relação ao proletariado. 
                                                 
11 Marx, Karl. Op. cit., 1985, p. 115. 
12 Marx, Karl. Teorias da mais-valia.Vol.1. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1980, p. 
404. 
13 -ÅÓÍÁ ÐÏÓÉëÞÏ ÐÒÅÓÅÎÔÅ ÎÏ Ȱ#ÁÐþÔÕÌÏ )ÎïÄÉÔÏȱȡ Ȱ4ÒÁÂÁÌÈÏÓ ÑÕÅ Óĕ ÓÅ ÄÅÓÆÒutam como 
serviços não se transformam em produtos separáveis dos trabalhadores ɀe, portanto, 
existentes independentemente deles como mercadorias autônomasɀ e, embora possam 
ser explorados de maneira diretamente capitalista, constituem grandezas insignificantes 
se os compararmos com a massa da produção capitalista. Por isso, deve-se por de lado 
esses trabalhos e tratá-los somente a propósito do trabalho assalariado que não é 
ÓÉÍÕÌÔÁÎÅÁÍÅÎÔÅ ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÐÒÏÄÕÔÉÖÏȱ ɉ-ÁÒØȟ +ÁÒÌȢ Capítulo sexto inédito de O Capital. São 
Paulo, Moraes, 1985). 
14 A existência de uma subsunção espiritual ou intelectual nessa condição foi explorada 
por Fausto, Ruy. Marx: lógica e política. Tomo III. São Paulo, ed. 34, 2002; e Prado, 
Eleutério. Desmedida do valor. Crítica da pós-grande indústria. São Paulo, Xamã, 2005. 
15 Ver o artigo de Holloway, John. ȰRead Capital: The First Sentence or Capital starts with 
Wealth, not with the Commodityȱ (tradução para o português no prelo). 
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2.2. A exclusão dos assalariados da esfera da circulação/realização de mais-
valia 

 
Para Poulantzas, os assalariados contratados pelo capital comercial ou 

bancário não comporiam o proletariado também em razão da determinação 
ȰÅÃÏÎĖÍÉÃÁȱȟ ÏÕ ÓÅÊÁȟ ÐÏÒ não executarem trabalho produtivo ou, a rigor, por não 
serem contratados por capital produtivo. Nesse caso, a improdutividade do capital 
nesse momento de seu ciclo de reprodução foi claramente indicada por Marx. 

A lógica é a de que o trabalho assalariado, nessa esfera, não se confronta 
com o capital produtivo, que gera valor e mais-valia por meio do uso produtivo da 
força de trabalho, mas pelo capital comercial, cuja função nesse sistema se resume 
às transações de compra e venda. Ao realizar o valor, o capital comercial retira um 
lucro comercial, que é a apropriação de um valor já gerado pela produção de fato 
das mercadorias. /Ó ÃÕÓÔÏÓ ÄÅ ÃÉÒÃÕÌÁëÞÏȟ ÓÅÇÕÎÄÏ -ÁÒØȟ ȰÄÅÃÏÒÒÅÍ ÁÐÅÎÁÓ ÄÁ 
mudança de forma da mercadoria [e] não acrescentam a estas valorȱ 16e seriam 
ÁÑÕÅÌÅÓ ÖÉÎÃÕÌÁÄÏÓ ÁÏ ȰÃÜÌÃÕÌÏȟ ÃÏÎÔÁÂÉÌÉÄÁÄÅȟ ÍÅÒÃÁÎÃÉÁȟ ÃÏÒÒÅÓÐÏÎÄðÎÃÉÁȟ ÅÔÃȢȱ O 
capital constante dÅÓÓÁ ÁÔÉÖÉÄÁÄÅ ÃÏÎÓÉÓÔÉÒÉÁ ÅÍ ȰÅÓÃÒÉÔĕÒÉÏȟ ÐÁÐÅÌ Å ÃÏÒÒÅÉÏȱ Å Ï 
capital variável seriam os assalariados contratados para exercer atividades 
ÃÏÍÅÒÃÉÁÉÓȢ 4ÏÄÏÓ ÏÓ ÃÕÓÔÏÓȟ ÃÏÎÓÔÁÎÔÅÓ Å ÖÁÒÉÜÖÅÉÓȟ ÎÞÏ ÓÞÏ ÆÅÉÔÏÓ ÐÁÒÁ ȰÐÒÏÄÕÚÉÒ 
valor de uso das mercadorias, mas ÐÁÒÁ ÒÅÁÌÉÚÁÒ Ï ÖÁÌÏÒ ÄÅÌÁÓȱ17. 

Ainda que essa análise seja clara, uma observação de Poulantzas é oportuna. 
Ao separar teoricamente as esferas da produção e da circulação, Marx não está 
diferenciando, como é comum nos dias de hoje, um setor secundário versus um 
setor terciário; tampouco está se referindo a uma distinção institucionalista entre 
ȰÔÉÐÏÓ ÄÅ ÅÍÐÒÅÓÁȱȟ ÉÎÄÕÓÔÒÉÁÉÓ ÏÕ ÃÏÍÅÒÃÉÁÉÓȢ 4ÒÁÂÁÌÈÏÓ ÄÏ ÐÒÏÃÅÓÓÏ ÄÅ ÃÉÒÃÕÌÁëÞÏ 
ɀcomo vendas, publicidade, comercializaçãoɀ podem estar a cargo, segundo 
Poulantzas, das próprias empresas industriais. Em contrapartida, há setores do 
ÃÏÍïÒÃÉÏ ÑÕÅ ÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁÍ Ï ÑÕÅ -ÁÒØ ÃÈÁÍÏÕ ÄÅ ȰÐÒÏÌÏÎÇÁÍÅÎÔÏ ÄÏ ÐÒÏÃÅÓÓÏ ÄÅ 
ÐÒÏÄÕëÞÏ ÎÏ ÉÎÔÅÒÉÏÒ ÄÏ ÐÒÏÃÅÓÓÏ ÄÅ ÃÉÒÃÕÌÁëÞÏȱȟ ÃÏÍÏ ÔÒÁÎÓÐÏÒÔÅȟ ÅÓÔÏÃÁÇÅÍȟ 
manutenção e reparos. Poulantzas até mesmo afirma que muitos trabalhadores 
produtivos aparecem nessa condição no estágio do capitalismo monopolista, em 
ÒÁÚÞÏ ÄÅ ÐÒÅÔÅÎÓÏÓ ȰÓÅÒÖÉëÏÓ ÄÅÐÏÉÓ ÄÁ ÖÅÎÄÁȱ18. 

Portanto, o que Marx pretende mostrar é que o capital cria necessidades 
específicas de circulação e realização que são exigências não do produto em si, mas 
da forma valor que os reveste. É certo que, em qualquer modo de produção em que 
haja algum grau de separação entre produção e consumo, os produtos do trabalho 
precisam chegar de alguma maneira a esses consumidores finais. As mercadorias, 
ÃÏÍÏ ÏÂÓÅÒÖÏÕ -ÁÒØ ÃÏÍ ÓÕÁ ÉÒÏÎÉÁ ÃÁÒÁÃÔÅÒþÓÔÉÃÁȟ ȰÎÞÏ ÖÞÏ ÁÏ ÍÅÒÃÁÄÏ ÃÏÍ ÓÅÕÓ 

                                                 
16 Marx, Karl. O capital: crítica da economia política, Livro II. Vol. 3. Rio de Janeiro, 
Civilização Brasileira, 1970, p. 152. 
17 Marx, Karl. O capital: crítica da economia política, Livro III. Vol. 5. Rio de Janeiro, 
Civilização Brasileira, 1974, p. 333. 
18 Trata-ÓÅȟ ÅÎÆÉÍȟ ÄÅ ÎÞÏ ȰÅÓÓÅÎÃÉÁÌÉÚÁÒȱ ÁÓ ÁÔÉÖÉÄÁÄÅÓ ÃÏÎÃÒÅÔÁs. Cámara-Izquierdo rejeita 
com razão a ideia de que a esfera da circulação (improdutiva) seja necessariamente aquilo 
que chamamos de setores do comércio, finanças, etc., tal como exemplos podem levar a 
crer. Esse é um grande desafio, como ressalta o autor, para análises empíricas (Cámara-
Izquierdo, Sergio. ȰA value-oriented distinction between productive and unproductive 
labourȱ. Capital and Class, n. 90, 2006). 
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ÐïÓȟ ÎÅÍ ÓÅ ÔÒÏÃÁÍ ÐÏÒ ÄÅÃÉÓÞÏ ÐÒĕÐÒÉÁȱ19. Mas esse processo de troca, no 
capitalismo, cria suas próprias necessidades de circulação pelo fato de a riqueza 
social aparecer sob a forma valor, cristalizada nas mercadorias. Essas atividades, 
cada vez mais presentes no capitalismo contemporâneo, geram um quadro variado 
de trabalhos improdutivos20. 

Colocada a questão nesses termos, o interessante a notar é que a alegação 
de Poulantzas indicada acima se coloca aqui de forma até mais plausível que no 
caso anterior: a definição de produtividade em geral (trabalho que cria um valor de 
uso) não deixa de estar presente na definição específica ao capitalismo (é 
produtivo o que gera um valor de uso, gerando mais valia). Se assim o fosse, isto é, 
ÓÅ -ÁÒØ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁÓÓÅ ÅÍ ÔÏÄÏÓ ÏÓ ÍÏÍÅÎÔÏÓ ȰÁÐÅÎÁÓȱ Á ÄÅÆÉnição adequada ao 
capitalismo ɀÉÇÎÏÒÁÎÄÏ Ï ȰÐÒÏÄÕÚÉÒ ÅÍ ÇÅÒÁÌȱɀ não haveria razão, em última 
instância, para identificar como improdutivas atividades que são exigências da 
forma valor. Ora, o capital simplesmente não se realizaria sem uma miríade de 
tarefas direcionada apenas para a comercialização de mercadorias (contabilidade, 
vendas, propaganda, etc.). Seelas são tão necessárias em razão da forma da troca, 
qual a razão de serem improdutivas?  

Como afirma Marx, na circulação apenas se fazem transações em que o 
resultado é uma troca de soma-zero, não há nenhum valor criado para além 
daquele que já existia em potência. Mas o complemento da resposta pode muito 
bem se basear no argumento de Poulantzas, pois esse seria um indício de que Marx 
ÎÞÏ ÁÂÁÎÄÏÎÁ Á ÄÅÆÉÎÉëÞÏ ÄÅ ÐÒÏÄÕÔÉÖÉÄÁÄÅ ȰÅÍ ÇÅÒÁÌȱȡ Ï ÃÁÐÉÔÁÌ ȰÐÒÏÄÕÔÉÖÏȱ 
apenas pode gerar valor a partir de valores de uso, mas assim o faz também 
gerando um enorme dispêndio de energia física e intelectual usada 
improdutivamente, em funções completamente desnecessárias se a lógica fosse 
outra, marcadas, além de tudo, pelo desperdício e pela irracionalidade. Mesmo que 
aumente o capital individual do proprietário comercial ou bancário, as atividades 
criadas para realizar a mais-valia não podem ser vistas como produtivas ȰÅÍ 
ÇÅÒÁÌȱȢ ! ÁÓÓÅÒÔÉÖÁ ÄÅ -ÁÒØ ÓÅÇÕÎÄÏ Á ÑÕÁÌ ÁÔÉÖÉÄÁÄÅÓ ÃÏÍÏ ÏÓ ÔÒÁÎÓÐÏÒÔÅÓ ȰÓÞÏ Ï 
prolongamento do ÐÒÏÃÅÓÓÏ ÄÅ ÐÒÏÄÕëÞÏ ÎÏ ÐÒÏÃÅÓÓÏ ÄÅ ÃÉÒÃÕÌÁëÞÏȱ corroboram 
essa interpretação, pois, mesmo que as mercadorias já tenham sido produzidas, 
toda a utilidade se perderia se elas não chegassem a ser consumidas, o que valeria 
para qualquer modo de produção, não apenas ao capitalismo. 

A questão de fundo é que esse ponto denota o desafio imenso que é tratar 
da questão da produtividade em uma forma social tão contraditória como a relação 
capitalista. Como aponta J. Bidet, essa dificuldade perpassa os escritos de Marx, o 
que acaba por suscitar uma proposição tripla: 1) sob o capitalismo, a produção é 
produção de mais-valia, porque esse é o objetivo do capitalista individual colocado 
em competição; 2) não obstante seu objetivo primário, uma estrutura como essa é 
genuinamente produtiva, ou seja, é de sua natureza desenvolver a riqueza social, 
                                                 
19 Marx, Karl, O capital: crítica da economia política, Livro I. Tomo I. São Paulo, Nova 
Cultural, 1996 [versão digital]. 
20 .ÉÃÏÌÁÕÓ ÐÁÒÔÉÕ ÄÅÓÓÁ ÃÏÎÓÔÁÔÁëÞÏ ÐÁÒÁ ÃÏÎÓÔÒÕÉÒ Ï ÑÕÅ ÃÈÁÍÏÕ ÄÅ ȰÌÅÉ ÄÁ ÃÌÁÓÓÅ 
ÅØÃÅÄÅÎÔÅȱȢ / ÁÕÍÅÎÔÏ ÄÁ ÐÒÏÄÕÔÉÖÉÄÁÄÅ ÄÏ ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÉÒÉÁ ÒÅÑÕÅÒÅÒ ȰÕÍÁ ÃÌÁÓÓÅ ÄÅ 
trabalhadores improdutivos pra preencher as funções de distribuição, marketing, 
pesquisa, financiamento, administração, de manter a linha e glorificação do produto 
ÅØÃÅÄÅÎÔÅ ÅÍ ÁÕÍÅÎÔÏȱ ɉ.ÉÃÏÌÁÕÓȟ -ÁÒÔÉÎȢ ȰProletariat and middle class in Marx: Hegelian 
ÃÈÏÒÅÏÇÒÁÐÈÙ ÁÎÄ ÃÁÐÉÔÁÌÉÓÔ ÄÉÁÌÅÃÔÉÃȱȢ 3ÃÏÔÔȟ *Ȣ ɉ%ÄȢɊ Class: critical concepts. Vol. 4. 
London/New York, Routledge, 1996. p. 209).  
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ainda que esse crescimento seja só um meio para seu verdadeiro objetivo e 3) 
justamente por essa contradição entre meios e fins de sua estrutura, a 
produtividade passa a ser ameaçada e elevam-se as funções improdutivas21. 

De qualquer modo, o que nos resta analisar é como essa dificuldade 
repercute na formação das classes sociais. É bastante visível, em Marx, sua 
inquietação quanto ao fato de que, mesmo não havendo geração de valor na 
circulação, as relações entre proprietários privados e vendedores de força de 
trabalho também ali se estabeleciam e com características análogas à situação em 
que há produtividade. No Livro III de O capital, a solução que encontrou foi a 
seguinte: o trabalhador comercial não produz mais-valia diretamente, mas 
contribui para aumentar o quinhão retido pelo capital comercial. Quanto mais 
eficientemente resolver suas tarefas, maior será a absorção da mais-valia gerada 
alhures, o que gera uma situação paradoxal ÄÅ ÈÁÖÅÒ ÁÌÇÕÍÁ ȰÐÒÏÄÕÔÉÖÉÄÁÄÅȱ ÐÁÒÁ 
o capitalista. Marx, então, afirma que, mesmo não ȰÇÅÒÁÎÄÏ ÍÁÉÓ-valia 
diretamenteȱȟ Ï ÐÒÅëÏ ÄÏ ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÃÏÍÅÒÃÉÁÌ: 

 
é determinado pelo valor da força de trabalho, pelo que custa para 
produzi-la portanto, enquanto o exercício dessa força, expresso em 
esforço, dispêndio de energia e em desgaste, conforme acontece com 
os demais assalariados, não está limitado pelo valor dela. Por 
conseguinte, não há relação necessária entre o salário e o montante 
de lucro que esse trabalhador ajuda o capitalista a realizar. São 
magnitudes diversas o que custa e o que proporciona ao capitalista. É 
produtivo, para o capitalista, não por criar mais-valia diretamente, 
mas por concorrer para diminuir os custos de realização da mais-valia, 

efetuando trabalho em parte não-pago22. 
 
Essa solução apresentada por Marx ɀimprodutivo, mas produtivo para o seu 

capitalistaɀ ilustra muito bem o problema principal subjacente à relação entre 
trabalho produtivo e classes sociais. Se tanto os trabalhadores produtivos 
ÐÒÏÐÒÉÁÍÅÎÔÅ ÄÉÔÏÓ ÑÕÁÎÔÏ ÁÑÕÅÌÅÓ ÁÐÅÎÁÓ ȰÐÒÏÄÕÔÉÖÏÓ ÐÁÒÁ Ï ÓÅÕ ÃÁÐÉÔÁÌÉÓÔÁȱ ÓÞÏ 
explorados ou sofrem opressão econômica23 por efetuarem, em alguma medida, 
trabalho não pago, por que razão haveria diferenças de classe entre eles, como 
sugere Poulantzas? 

Nos escritos de Marx, a tendência foi enfatizar mais o que os unia do que os 
distanciava. A ideia ÅÒÁ Á ÄÅ ÑÕÅ Ï ÃÁÐÉÔÁÌ ÎÁ ÃÉÒÃÕÌÁëÞÏ ȰÉÍÐÏÒÔÁÖÁȱ ÔÏÄÁÓ ÁÓ 
formas de exploração do trabalho produtivo: criação de hierarquias, introdução de 
técnica que desvalorizam e/ou poupam o uso de força de trabalho, parcelamento 
das tarefas, perda de autonomia e controle, etc. Ao reconhecer que se agravava a 
desvalorização da força de trabalho de muitos empregados em lojas e escritórios 
quando da edição do Livro III, em 1894, Engels chegou a chamá-los, em nota, de 
ȰÐÒÏÌÅÔÁÒÉÁÄÏ ÃÏÍÅÒÃÉÁÌȱȢ 

                                                 
21 Bidet, Jacques. Op. cit. Mas, para esse autor, o conjunto dos trabalhos necessários à 
produção e à venda deveriam ser vistos como produtivos. 
22 Marx, Karl. Op. cit., 1974, p. 345, grifos meus. 
23 A sugestão de diferenciar exploração de opressão econômica é feita por Carchedi, 
Guglielmo. Ȱ/Î ÔÈÅ ÅÃÏÎÏÍÉÃÓ ÉÄÅÎÔÉÆÉÃÁÔÉÏÎ ÏÆ ÔÈÅ ÎÅ× ÍÉÄÄÌÅ ÃÌÁÓÓȱȢ )Îȡ 3ÃÏÔÔȟ *Ȣ ɉ%ÄȢɊȟ Op. 
cit. 
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Exceto em relação aos assalariados que continuam o processo de produção 
no interior da circulação, Poulantzas foi bem mais cauteloso na direção que 
aproxima os trabalhadores assalariados explorados ou oprimidos economicamente 
por diferentes capitais. As principais razões que apresentou foram as seguintes: a) 
essa união praticamente igualaria o conjunto total de assalariados ao proletariado, 
reduzindo a análise a uma problemática circulacionista, em que a determinação de 
classe se efetiva por relações de mercado, e não pela produção. São análises, 
ÐÏÒÔÁÎÔÏȟ ÑÕÅ ÆÉÃÁÒÉÁÍ ÐÒÅÓÁÓ Á ÕÍÁ ÎÏëÞÏ ÉÎÄÉÓÔÉÎÔÁ ÄÅ ȰÃÌÁÓÓÅ ÁÓÓÁÌÁÒÉÁÄÁȱ; b) 
usar como critérios duplamente válidos a produtividade em geral e a 
ÐÒÏÄÕÔÉÖÉÄÁÄÅ ÐÁÒÁ Ï ȰÓÅÕ ÃÁÐÉÔÁÌÉÓÔÁȱ seria um caminho equivocado, pois, no 
limite, dilui todo o significado do que é executar trabalho produtivo no interior da 
teoria do valor24 e c) mesmo que a determinação política-ideológica não precisasse 
ser utÉÌÉÚÁÄÁȟ ÐÏÉÓ Á ÆÒÏÎÔÅÉÒÁ ȰÔÒÁÂÁÌÈÏ ÐÒÏÄÕÔÉÖÏȱ ÊÜ ï ÓÕÆÉÃÉÅÎÔÅȟ ÁÓ ÁÔÉÖÉÄÁÄÅÓ ÄÁ 
ÃÉÒÃÕÌÁëÞÏ ÔÁÍÂïÍ ÅÓÔÁÒÉÁÍ ÎÏ ȰÃÁÍÐÏ ÄÏ ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÉÎÔÅÌÅÃÔÕÁÌȱȟ ÐÏÒÔÁÎÔÏȟ ÐÁÒÁ 
Poulantzas, fora da classe operária, tal como a maior parte dos assalariados, 
mencionados no item ÁÎÔÅÒÉÏÒȟ ÑÕÅ ÅØÅÃÕÔÁÍ ȰÓÅÒÖÉëÏÓȱ ÅÍ ÅÍÐÒÅÓÁÓ Å ÎÏ %ÓÔÁÄÏȢ 

 
2.3 A exclusão do trabalho intelectual no interior do trabalho produtivo 

 
A determinação político-ideológica, se antes estava apenas implícita, será 

agora decisiva, para Poulantzas, no caso do pertencimento de classe de 
trabalhadores do campo intelectual do trabalho produtivo. A atenção aqui é dada 
aos cargos técnicos e científicos em geral. Duas situações, contudo, são 
diferenciadas. 

A primeira refere-ÓÅ ÁÏÓ ȰÐÏÒÔÁÄÏÒÅÓ ÄÁ ÃÉðÎÃÉÁȱȟ ÓÉÔÕÁëÞÏ ÑÕÅ diz respeito à 
pesquisa, produção e difusão de informação e conhecimento. Ainda que a ciência 
esteja subordinada ao capital, ela está dissociada do produtor direto, chegando a 
ele apenas por meio das aplicações tecnológicas. Não poderia ser considerada, 
dentro dessa lógica, como diretamente produtiva. Apenas a segunda situação está 
ÎÏ ÔÅÒÒÅÎÏ ÄÏ ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÐÒÏÄÕÔÉÖÏȟ ÑÕÅ ÃÏÎÓÉÓÔÉÒÉÁ ÎÏÓ ȰÁÇÅÎÔÅÓȱ Äa ciência, como 
técnicos e engenheiros ligadas à produção. 

Irei focar, neste item, a segunda situação, mas uma observação em relação à 
primeira é importante à luz de debates mais contemporâneos sobre o trabalho 
imaterial. Entendo que, nesse caso, Poulantzas antecipou, ainda que em linhas 
muito gerais, um ponto fundamental: 

 
Esse trabalho de pesquisa ou de produção de informações não é um 
trabalho que produz mais-valia. (...) Esse trabalho permanece 
improdutivo mesmo que seus produtos assumam a forma-mercadoria 
ɉÐÁÔÅÎÔÅÓȟ ÌÉÃÅÎëÁÓɊ Å ÔÅÎÈÁÍ ÕÍ ȰÐÒÅëÏȱȟ ÐÏÉÓȟ ÔÁÎÔÏ ÃÏÍÏ ÕÍÁ ÏÂÒÁ 
de arte, não produzem, como tais, valor: ÅÓÓÅÓ ȰÐÒÏÄÕÔÏÓȱ ÃÉÅÎÔþÆÉÃÏÓ 
não são reproduzíveis como tais. Isso não impede que esses agentes 

                                                 
24 Economistas igualmente questionam o fato de que a ampliação da noção de 
produtividade elimina a própria utilidade do conceito como ferramenta para análises 
marxistas a respeito da taxa de lucro, crises, etc. Ver Cámara-Izquierdo. Op. cit.; Mohun, 
Simon. ȰProductive and unproductive labor in the labor theory of valueȱ. Review of radical 
political economics. n. 28, 1996; Savran, Sungur e Tonak, E. Ahmet. ȰProductive and 
unproductive labour: an attempt at clarification and classificationȱ. Capital and class, n. 68, 
1999. 
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possam trazer a mais-valia a um capitalista individual, quando 
principalmente, como é a tendência notada atualmente, este investe 
diretamente nesse domínio, transformando tais agentes em 
assalariados (sociedades de software e de engineering, por exemplo): 
do ponto de vista do capital social, só se trata aqui de transferências 

de mais-valia25. 
 
Em razão das profundas mutações nas tecnologias de comunicação e 

informação, a produção capitalista contemporânea procura cada vez mais fontes 
de renda por meio da comercialização de bens e serviços intangíveis que são 
vendidos pela informação, conhecimento ou apelo artístico e cultural que possuem. 
O exemplo dos softwares usado por Poulantzas é emblemático. Muitos 
profissionais são contratados por empresas para criar programas de 
computadores, aos quais será atribuído um preço para a venda no mercado. No 
entanto, o custo de reprodução industrial de tais programas tende a zero, já que 
são bens passíveis de serem compartilhados universalmente. 3ÞÏ ÁÉÎÄÁ ÂÅÍ ȰÎÞÏ-
ÒÉÖÁÉÓȱȟ ÐÏÉÓ Áquele que concede ou compartilha o programa não deixa de tê-lo. 
Justamente por isso, Poulantzas tem razão em notar que a forma mercadoria está 
aí garantida de maneira distinta, pois o que a determina fundamentalmente são 
coerções jurídicas, como as patentes e licenças, e não propriamente o valor que 
possuem. 

Faço essas afirmações baseado na produção variada de um conjunto de 
autores26 que interpretam a lei do valor de Marx a partir da noção de que o 
trabalho socialmente necessário que cria valor e mais-valia é aquele que se refere à 
reprodução das mercadorias, e não à produção do modelo original, do protótipo. Se 
essa posição estiver correta, produtos como software ÓÞÏ ȰÍÅÒÃÁÄÏÒÉÁÓ ÓÅÍ-
ÖÁÌÏÒȱ27, o que não significa que as empresas protegidas por patentes e licenças 
não consigam auferir lucros. Elas o fazem, segundo Paulani, por mecanismos 
análogos à apropriação de renda fundiária, ou seja, pela simples propriedade 
jurídica que possuem28.  

O equívoco de Poulantzas está em comparar essas mercadorias com 
ÐÒÏÄÕÔÏÓ ÃÏÍÏ ÏÂÒÁÓ ÄÅ ÁÒÔÅȟ ÑÕÅ ÎÞÏ ÓÞÏ ȰÒÅÐÒÏÄÕÚþÖÅÉÓ ÅÎÑÕÁÎÔÏ ÔÁÉÓȱȢ / ÃÁÓÏ ï 
diverso: são produtos que podem ser reproduzidos em escala infinita com pouco 
ou nenhum trabalho ɀ apenas, em alguns casos, suportes físicos de baixo custo. 
Mesmo assim, Poulantzas foi perspicaz ao perceber que o processo indicado no 
caso de trabalhadores da circulação aqui se repete: o trabalhador assalariado das 
empresas informacionais executa uma atividade que permitirá, ao proprietário, 
aceder a alguma mais-valia, sem que isso signifique produção direta de valor ou 
aumento do capital social total29. 

                                                 
25 Poulantzas, Nicos. Op. cit., p. 241. 
26 Apresentei os argumentos a seguir em Cavalcante, Sávio. Ȱ6ÁÌÏÒȟ ÒÅÎÄÁ Å ȬÉÍÁÔÅÒÉÁÌÉÄÁÄÅȭ 
na produção capitalista contemporâneaȱ. Caderno CRH. Vol. 27, N. 70, 2014. 
27 Expressão sugerida por Teixeira, Rodrigo e Rotta, Tomas. ȰValueless knowledge-
commodities and financialization: productive and financial dimensions of capital 
autonomizationȱ. Reviewof Radical Political Economics, Vol. 44, N. 1, 2012. 
28 0ÁÕÌÁÎÉȟ ,ÅÄÁȢ Ȱ!ÃÕÍÕÌÁëÞÏ Å ÒÅÎÔÉÓÍÏȡ ÒÅÓÇÁÔÁÎÄÏ Á ÔÅÏÒÉÁ ÄÁ ÒÅÎÄÁ ÄÅ -ÁÒØ ÐÁÒÁ 
ÐÅÎÓÁÒ Ï ÃÁÐÉÔÁÌÉÓÍÏȱȢ 0ÁÐÅÒȟ 2ÉÏ ÄÅ *ÁÎÅÉÒÏ, ANPEC, 2012. 
29 Como discuto no artigo citado, é certo que esses programas irão tornar mais produtivo o 
trabalho de quem o utiliza, função também cumprida por diversos outros serviços que são 
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Passemos, então, ao que Poulantzas desigÎÁ ÃÏÍÏ ÏÓ ȰÁÇÅÎÔÅÓ ÄÁ ÃÉðÎÃÉÁȱ, 
que mobilizam conhecimentos e técnicas na produção material. Segundo o autor, a 
tendência histórica é a de que eles intervenham cada vez mais diretamente no 
ȰÐÒÏÃÅÓÓÏ ÄÅ ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÍÁÔÅÒÉÁÌȟ ÐÏÒ ÍÅÉÏ ÉÎÄÉÒÅÔÏȟ ÄÏ ÔÒÁÂÁÌÈÁÄÏÒ ÃÏÌÅÔÉÖÏ 
ÐÒÏÄÕÔÉÖÏȱȢ %Í ÏÕÔÒÁÓ ÐÁÌÁÖÒÁÓȟ ÄÉÆÅÒÅntemente de todas as outras situações 
ÁÎÁÌÉÓÁÄÁÓ ÁÔï ÁÑÕÉȟ Á ÄÅÔÅÒÍÉÎÁëÞÏ ȰÅÃÏÎĖÍÉÃÁȱ, segundo a qual a produtividade 
do trabalho implica em pertencimento ao proletariado, não será suficiente. A 
determinação de classe de técnicos e engenheiros nessas condições precisaria ser 
completada pelos componentes políticos e ideológicos, o que significa estabelecer 
como a divisão entre o trabalho manual e intelectual é realizada.  

Dentro desses critérios, os supervisores e gerência são excluídos do 
proletariado, pois, mesmo que potencialmente produtivos, representariam a 
dominação política do capital e reproduzem as condições de exploração. Os 
engenheiros e técnicos, por sua vez, também não fariam parte por serem os 
ÄÅÔÅÎÔÏÒÅÓ ÄÏÓ ȰÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏÓ ÓÅÃÒÅÔÏÓȱ ÏÕ ÄÏ ȰÍÏÎÏÐĕÌÉÏ ÄÏ ÓÁÂÅÒȱ ÄÏ ÐÒÏÃÅÓÓÏ 
de produção, e se colocam de forma antagônica com a classe operária ao 
reproduzirem e preservarem a divisão técnica do trabalho. 

Nesse momento, portanto, Poulantzas adota o caminho de reivindicar 
outras determinações para fundamentar seu conceito de proletariado. O que me 
interessa, por ora, não é avaliar esse procedimento metodológico ɀque 
retomaremos no próximo itemɀ mas, tal como feito até aqui neste artigo, ressaltar 
que aspecto da obra de Marx que o faz tomar essa postura. 

De forma bastante resumida, o argumento que considero adequado é o de 
que a descrição de Marx do movimento de subsunção do processo de trabalho ao 
processo de valorização do capital recoloca a difícil mediação entre as noções de 
produtividade em geral e produtividade específica do capitalismo. A dificuldade 
ÒÅÓÉÄÅ ÎÏ ÆÁÔÏ ÄÅ ÑÕÅȟ ÎÁ ÁÎÜÌÉÓÅ ÄÅ -ÁÒØȟ Ï ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÄÅ ȰÄÉÒÅëÞÏ Å ÓÕÐÅÒÖÉÓÞÏȱ ÓÅ 
ÁÐÒÅÓÅÎÔÁȟ ÎÁ ÒÅÁÌÉÄÁÄÅ ÃÏÎÃÒÅÔÁȟ ÃÏÍÏ ÄÅÔÅÒÍÉÎÁÄÏ ÐÏÒ ÕÍÁ ȰÎÁÔÕÒÅÚÁ ÄÕÐÌÁȱȢ 
Por um lado, em qualquer processo de trabalho baseado na cooperação de muitos 
ÉÎÄÉÖþÄÕÏÓȟ ÈÁÖÅÒÜȟ ÓÅÇÕÎÄÏ Ï ÁÕÔÏÒȟ Á ÎÅÃÅÓÓÉÄÁÄÅ ÄÅ ÕÍ ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÄÅ ȰÃÏÎÅØÞÏ Å 
ÕÎÉÄÁÄÅȱ ÑÕÅ ÃÏÎÓÉÇÁ ÏÒÇÁÎÉÚÁÒ ÔÏÄÁÓ ÁÓ ÐÁÒÔÅÓ ÄÅ ÕÍ ÐÒÏÃÅÓÓÏ ÐÒÏÄÕÔÉÖÏȢ 4ÒÁÔÁ-
ÓÅȟ ÐÏÒÔÁÎÔÏȟ ÄÅ ȰÕÍ ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÐÒÏÄÕÔÉÖÏ ÑÕÅ ÔÅÍ ÄÅ Óer executado em todo o 
ÓÉÓÔÅÍÁ ÃÏÍÂÉÎÁÄÏ ÄÅ ÐÒÏÄÕëÞÏȱ30. Por outro lado, como não se trata apenas de 
produzir valor de uso, mas essencialmente produzir valor e mais-ÖÁÌÉÁȟ Á ȰÄÉÒÅëÞÏ Å 
ÓÕÐÅÒÖÉÓÞÏȱ ÎÏ ÃÁÐÉÔÁÌÉÓÍÏ ïȟ ÅÍ ÓÕÁ ÆÏÒÍÁȟ completamente despótica, pois é o 
capital quem comanda a produção e, portanto, terá que controlar o trabalho alheio, 
se apropriar do excedente e se dedicar à venda dos produtos do trabalho31. 

                                                                                                                                               
necessários para a reprodução da força de trabalho (ensino, saúde). Mas, mesmo nos 
termos de Marx, ser indiretamente produtivo é diferente de ser produtivo.  
30 Marx, Karl. Op. cit., 1974, p. 442. 
31 Ȱ! ÄÉÒÅëÞÏ ÄÏ ÃÁÐÉÔÁÌÉÓÔÁ ÎÞÏ ï Óĕ ÕÍÁ ÆÕÎëÞÏ ÅÓÐÅÃþÆÉÃÁ ÓÕÒÇÉÄÁ ÄÁ ÎÁÔÕÒÅÚÁ ÄÏ ÐÒÏÃÅÓÓÏ 
social de trabalho e pertencente a ele, ela é ao mesmo tempo uma função de exploração de 
um processo social de trabalho e, portanto, condicionada pelo inevitável antagonismo 
entre o explorador e a matéria-prima de sua exploração (...) Se, portanto, a direção 
capitalista é, pelo seu conteúdo, dúplice, em virtude da duplicidade do próprio processo de 
produção que dirige, o qual por um lado é processo social de trabalho para a elaboração de 
ÕÍ ÐÒÏÄÕÔÏȟ ÐÏÒ ÏÕÔÒÏȟ ÐÒÏÃÅÓÓÏ ÄÅ ÖÁÌÏÒÉÚÁëÞÏ ÄÏ ÃÁÐÉÔÁÌȟ ÅÌÁ ï ÑÕÁÎÔÏ Û ÆÏÒÍÁ ÄÅÓÐĕÔÉÃÁȱ 
(Marx, Karl. Op. cit., 1996, p. 447). 
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Do ponto de vista histórico, o desenvolvimento da relação capitalista não 
afeta somente os trabalhadores individuais (que se transformam no trabalhador 
coletivo), mas também os capitalistas tomados como proprietários legais dos meios 
de produção. Num primeiro momento, ao ter as condições materiais de se afastar 
completamente do trabalho efetivo, o capitalista se distancia da função de 
ÃÏÏÒÄÅÎÁëÞÏ Å ÕÎÉÄÁÄÅ ɉÐÅÒÄÅ ÕÍ ÄÏÓ ÁÓÐÅÃÔÏÓ ÑÕÅ ÄÁÖÁÍ Ï ÃÁÒÜÔÅÒ ȰÄĭÐÌÉÃÅȱ ÄÅ 
ÓÅÕ ȰÔÒÁÂÁÌÈÏȱɊ Å ÓÅ ÌÉÍÉÔÁ ÁÏ ÃÏÎÔÒÏÌÅ Å ÖÉÇÉÌÝÎÃÉÁ ÄÏ ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÁÌÈÅÉÏ Å Û ÃÉÒÃÕÌÁëÞÏ 
dos produtos. Num segundo momento, no contexto principalmente do capital 
monopolista, com a separação da propriedade econômica da posse efetiva, o 
capitalista-proprietário afasta-se até mesmo da função de capital produtivo 
(aquela que permite consumir produtivamente força de trabalho) e se restringe ao 
capital-dinheiro. Consequentemente, outros agentes irão substituí-lo na função do 
capital, quase todos assalariados32. Desse ponto de vista, vale a pena seguir a pista 
deixada em nota por Althusser: assim como o desenvolvimento do capitalismo 
impulsiona o trabalhador coletÉÖÏȟ ÅÌÅ ÔÁÍÂïÍ ÃÒÉÁ Ï ȰÅØÐÌÏÒÁÄÏÒ ÃÏÌÅÔÉÖÏ”, os 
detentores e os agentes diretos e indiretos do capital33.  

Em suma, para compreender as formulações de Poulantzas, percebe-se que 
ÇÒÕÐÏÓ ÄÅ ÁÓÓÁÌÁÒÉÁÄÏÓ ȰÉÎÔÅÌÅÃÔÕÁÉÓȱ ÁÓÓÕÍÅÍ Ï ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÄÅ ÄÉÒÅëÞÏ Å ÓÕÐÅÒÖÉÓão, 
tanto no seu caráter de coerção/exploração, quanto pelo seu caráter de 
conhecimento técnico, em razão das aplicações tecnológicas da ciências à 
produção. .ÏÓ ÔÅÒÍÏÓ ÄÅ 0ÏÕÌÁÎÔÚÁÓȟ ÉÓÓÏ ÓÉÇÎÉÆÉÃÁ ÑÕÅ ȰÏ ÄÅÓÐÏÔÉÓÍÏ ÄÁ ÆÜÂÒÉÃÁ 
constitui precisamente a figura da dominação da divisão social do trabalho sobre a 
ÄÉÖÉÓÞÏ ÔïÃÎÉÃÁȱ Å Ï ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÄÅ ÄÉÒÅëÞÏ Å ÓÕÐÅÒÖÉÓÞÏ Ȱï Á ÒÅÐÒÏÄÕëÞÏ ÄÉÒÅÔÁȟ ÎÏ 
próprio seio do processo de produção, das relações políticas entre a classe 
ÃÁÐÉÔÁÌÉÓÔÁ Å Á ÃÌÁÓÓÅ ÏÐÅÒÜÒÉÁȱ34. 

Há, outra vez, um mérito inegável de Poulantzas ɀtalvez não tão 
reconhecido por seus críticosɀ em não tergiversar quando se coloca diante de 
temas polêmicos na obra de Marx. Poulantzas vai além, considerando que há 
ÅÌÅÍÅÎÔÏÓ ȰÅÃÏÎÏÍÉÃÉÓÔÁÓȱ ÅÍ -ÁÒØ ɀaliás, tomados acriticamente por parte do 
marxismoɀ que podem ser vistos quando parece sugerir a possibilidade de 
dissociarȟ ÎÁ ÒÅÁÌÉÄÁÄÅ ÃÏÎÃÒÅÔÁȟ Ï ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÑÕÅ ï ȰÎÅÃÅÓÓÜÒÉÏȱ Á ÔÏÄÁ ÏÒÇÁÎÉÚÁëÞÏ 
ÃÏÌÅÔÉÖÁ Å ÁÑÕÅÌÅ ÑÕÅ ï ȰÅÓÐÅÃþÆÉÃÏȱȟ ÒÅÌÁÔÉÖÏ ÁÐÅÎÁÓ Û ÅØÐÌÏÒÁëÞÏȟ Ï ÑÕÅ faz 
separando o que seriam aspectos exclusivamente técnicos daqueles motivados 
pela divisão social do trabalho. Em suma, o que Poulantzas procura refutar de 
maneira direta é a ideia de neutralidade da técnica, até porque, nessa esteira, o 
objetivo também foi recusar certas teorias, em voga naquele momento, que 
creditavam à automação, e à força de trabalho técnica por ela gerada, um papel 
revolucionário35. 

Baseado no que considera a superação desse problema no interior da 
própria obra de Marx ɀquando esse identifica Á ȰÏÐÏÓÉëÞÏ ÃÏÍÏ ÉÎÉÍÉÇÏÓȱ ÅÎÔÒÅ 

                                                 
32 É certo que, no caso dos altos executivos, a forma salário não se aplicaria a rigor, pois 
suas rendas estão quase todas vinculadas à posse de títulos e ações da própria empresa. 
33 Althusser, Louis. Sobre a reprodução. Petrópolis, Vozes, 1999, p. 55. Ou aquilo que 
Carchedi (Op. cit.Ɋ ÉÒÜ ÃÈÁÍÁÒ ÄÅ ȰÆÕÎëÞÏ ÇÌÏÂÁÌ ÄÏ ÃÁÐÉÔÁÌȱȢ -ÁÒØ ÒÅÆÅÒÅ-ÓÅ ÁÏ ȰÃÁÐÉÔÁÌÉÓÔÁ 
combinado [kombinierter KapitalistɎȱ ÄÁÓ ÓÏÃÉÅÄÁÄÅÓ ÁÎĖÎÉÍÁÓ ÅÍ ÏÐÏÓÉëÞÏ ÁÏ ÑÕÅ ÁÔÕÁ 
de forma isolada (Marx, Karl. Op. cit., 1996, p. 450). 
34 Poulantzas, Nicos. Op. cit., p. 247. 
35 Como Mallet, Serge. La Nouvelle Classe Ouvrière. Paris, Éditions du Seuil, 1969. 
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trabalho manual e trabalho intelectualɀ Poulantzas defende que a incorporação do 
trabalho intelectual ao trabalhador coletivo está sempre atrelada à separação 
antagônica entre trabalho manual e intelectual36. Justamente por isso, não haveria, 
a rigor, Á ÄÉÖÉÓÞÏ ÄÏ ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÐÏÒ ÑÕÅÓÔėÅÓ ȰÔïÃÎÉÃÁÓȱȟ ÍÁÓ ÕÍÁ ÄÉÖÉÓÞÏ do trabalho 
que é, simultaneamente, expressão das relações de produção capitalistas. 

Vemos, portanto, que o pertencimento ao trabalho manual ou intelectual é 
ÅÎÔÅÎÄÉÄÏȟ ÐÏÒ 0ÏÕÌÁÎÔÚÁÓȟ ÃÏÍÏ Ï ÃÒÉÔïÒÉÏ ÄÅÆÉÎÉÄÏÒ ÄÁÓ ȰÆÒÏÎÔÅÉÒÁÓȱ ÄÅ ÃÌÁÓÓÅ 
entre o conjunto de trabalhadores produtivos. Ao incluir trabalhadores produtivos 
ȰÉÎÔÅÌÅÃÔÕÁÉÓȱ ÎÁ ÎÏÖÁ ÐÅÑÕÅÎÁ ÂÕÒÇÕÅÓÉÁȟ Ï ÁÕÔÏÒ ÔÉÎÈÁ ÐÏÒ ÏÂÊÅÔÉÖÏ ÃÒÉÔÉÃÁÒ Á ÖÉÁ 
ÄÏ ȰÄÕÐÌÏ ÐÅÒÔÅÎÃÉÍÅÎÔÏ ÄÅ ÃÌÁÓÓÅȱȡ ÃÏÍÏ ÓÅ Á ÄÕÐÌÁ ÎÁÔÕÒÅÚÁ ÄÏ ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÄÅ ÕÍ 
ÁÇÅÎÔÅ Ï ÆÉÚÅÓÓÅȟ ÄÅ ÕÍ ÌÁÄÏȟ ÐÒÏÌÅÔÜÒÉÏ ɉȰÃÌÁÓÓÅ ÏÐÅÒÜÒÉÁȱɊ Åȟ ÄÅ ÏÕÔÒÏȟ ÃÁÐÉÔÁÌÉÓÔÁȢ 

 
 
3. O conceito de nova pequena burguesia e a relação com o trabalho 
manual/intelectual 

 
Antes de avaliarmos, em conjunto, essas operações de Ȱexclusãoȱ Å Á 

formação da nova pequena burguesia, algumas observações sobre o uso de 
Poulantzas dos termos trabalho manual/intelectual são necessárias, porque neles 
reside a maior parte das críticas ao seu trabalho. Independentemente de serem ou 
não os mais apropriados, é preciso entender o que os informam. 

De início, o autor busca diferenciar o uso desses termos de qualquer corte 
naturalista que se baseia em distinções de caráter físico-biológico, ou seja, não há 
critérios Ȱnaturaisȱ que possam aferir quando um é trabalho manual e quando é 
intelectual, pelo contrário, essa distinção só faz sentido a partir de relações sociais 
que produzem ɀsocialmente, enfatiza-seɀ o que se entende por conteúdo manual 
ou intelectual. Do ponto de vista fisiológico, é impossível uma divisão entre o 
ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÄÁÓ ȰÍÞÏÓȱ Å Ï ÄÁ ȰÍÅÎÔÅȱȢ / ÑÕÅ ÆÁÚÅÍÏÓȟ ÓÏÃÉÁÌÍÅÎÔÅȟ ï ÅÓÔÁÂÅÌÅÃÅÒ 
graus de autorreflexão de cada atividade a partir dos quais se procura analisar 
como se efetivam os esforços para determinada tarefa. 

0ÏÕÌÁÎÔÚÁÓ ÁÔÒÉÂÕÉ Á 'ÒÁÍÓÃÉ Á ÉÄÅÎÔÉÆÉÃÁëÞÏ ÄÏ ÐÒÏÂÌÅÍÁȡ Ȱ%ÓÔÁ ÄÉÓÔÉÎëÞÏ 
ɉÅÎÔÒÅ ÔÒÁÂÁÌÈÏ ȬÍÁÎÕÁÌȭ Å ȬÉÎÔÅÌÅÃÔÕÁÌȭɊȟ ÃÏÍ ÅÆÅÉÔÏȟ Å 'ÒÁÍÓÃÉ ÎÏÔÏÕ-o bem, não 
vale como tal. A não ser que se perca em argúcias fisiológico-biológicas duvidosas, 
ÅÓÔÜ ÃÌÁÒÏ ÑÕÅ ÔÏÄÏ ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÍÁÎÕÁÌ ÃÏÍÐÏÒÔÁ ÃÏÍÐÏÎÅÎÔÅÓ ȬÉÎÔÅÌÅÃÔÕÁÉÓȭ Å ÖÉÃÅ-
ÖÅÒÓÁȱȢ $Å ÆÏÒÍÁ ÑÕÅȟ ȰÅÍ ÃÏÎÔÒÁÐÏÓÉëÞÏȟ Á ÄÉÓÔÉÎëÞÏ ȬÔÒÁÂÁÌÈÏ ÍÁÎÕÁÌȭȾȬÔÒÁÂÁÌÈÏ 
ÉÎÔÅÌÅÃÔÕÁÌȭ ï ÕÍÁ ÃÁÔÅÇÏÒÉÁ ÓÕÒÇÉÄÁ ÄÁ ÖÉÖðÎÃÉÁ ÏÐÅÒÜÒÉÁȟ ÑÕÅ ÌÅÖÁ Á ÄÉÓÔÉÎëėÅÓ 
reais, mas que não são distinções físico-biológicas: leva a distinções políticas e 
ÉÄÅÏÌĕÇÉÃÁÓ ÎÏ ÓÅÉÏ ÄÁÓ ÅÍÐÒÅÓÁÓȱ37. 

A referência ao pensamento gramsciano é importante, pois, ao se 
ÑÕÅÓÔÉÏÎÁÒ ÓÅ ÅØÉÓÔÅ ÁÌÇÕÍ ÃÒÉÔïÒÉÏ ȰÕÎÉÔÜÒÉÏȱ ÐÁÒÁ ÃÁÒÁÃÔÅÒÉÚÁÒ ÁÓ ÄÉÖÅÒÓÁÓ 
atividades intelectuais, Gramsci descarta descobri-ÌÏ ÅÍ ÁÌÇÏ ȰÉÎÔÒþÎÓÅÃÏȱ Á ÅÓÓas, 
ÍÁÓ ÓÉÍ ȰÎÏ ÃÏÎÊÕÎÔÏ ÄÏ ÓÉÓÔÅÍÁ ÄÅ ÒÅÌÁëėÅÓ ÎÏ ÑÕÁÌ ÅÓÔÁÓ ÁÔÉÖÉÄÁÄÅÓ ɉÅȟ ÐÏÒÔÁÎÔÏȟ 

                                                 
36 Para uma visão diferente do conceito de trabalhador produtivo e trabalhador coletivo, 
ver: Lessa, Sergio. Trabalho e proletariado no capitalismo contemporâneo. São Paulo, 
Cortez, 2007. 
37 0ÏÕÌÁÎÔÚÁÓȟ .ÉÃÏÓȢ Ȱ!Ó ÃÌÁÓÓÅÓ ÓÏÃÉÁÉÓȱȢ :ÅÎÔÅÎÏȟ 2Ȣ ɉ%ÄȢɊȢ As classes sociais na América 
Latina. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1977, p. 95. 
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os grupos que a personificam) se encontram, no conjunto geral das relações 
ÓÏÃÉÁÉÓȱȢ % ÐÒÏÓÓegue: 
 

Na verdade, o operário ou proletário, por exemplo, não se caracteriza 
especificamente pelo trabalho manual ou instrumental, mas por este 
trabalho em determinadas condições e em determinadas relações 
sociais (sem falar no fato de que não existe trabalho puramente 
ÆþÓÉÃÏȟ Å ÄÅ ÑÕÅ ÍÅÓÍÏ Á ÅØÐÒÅÓÓÞÏ ÄÅ 4ÁÙÌÏÒȟ ȬÇÏÒÉÌÁ ÁÍÅÓÔÒÁÄÏȭȟ ï 
uma metáfora para indicar um limite numa certa direção: em 
qualquer trabalho físico, mesmo no mais mecânico e degradado, 
existe um mínimo de qualificação técnica, isto é, um mínimo de 
atividade intelectual criadora). (...) Todos os homens são intelectuais, 
poder-se-ia dizer, mas nem todos os homens desempenham na 

sociedade a função de intelectuais. 38 
 
Gramsci caracteriza quadros técnico-ÃÉÅÎÔþÆÉÃÏÓ ÃÏÍÏ ȰÉÎÔÅÌÅÃÔÕÁÉÓ 

ÍÏÄÅÒÎÏÓȱ e os associa ao exercício de funções subalternas da hegemonia social e 
do governo. Ainda que restrinja a noção de intelectuais para designar uma 
categoria social (diferentemente, portanto, do conceito de nova pequena 
burguesia), Poulantzas usa o sentido subjacente à ideia de que todos são 
intelectuais, mas nem todos exercem a função de intelectuais, para afirmar que 
ȰÔÏÄÏÓ ÏÓ ÔÒÁÂÁÌÈÏÓ ÃÏÍÐÏÒÔÁÍ ȬÁÔÉÖÉÄÁÄÅÓ ÉÎÔÅÌÅÃÔÕÁÉÓȭȟ ÍÁÓ ÎÅÍ ÔÏÄÏÓ ÏÓ 
trabalhos se situam, na divisão político-ideológica trabalho manual/trabalho 
ÉÎÔÅÌÅÃÔÕÁÌȟ ÄÏ ÌÁÄÏ ÄÏ ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÉÎÔÅÌÅÃÔÕÁÌȱȢ $ÅÓÓÅ ÍÏÄÏȟ ÅÓÔÁÒÉÁ ÄÏ ȰÌÁÄÏ ÄÏ 
ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÉÎÔÅÌÅÃÔÕÁÌȱȟ ÐÁÒÁ 0ÏÕÌÁÎÔÚÁÓȟ 

 
todo trabalho que toma a forma de um saber cujos trabalhadores 
diretos estão excluídos, seja porque saibam fazê-lo mas não o fazem 
de fato ([de novo, o que não é] por acaso), seja porque não saibam 
efetivamente fazê-lo (pois são mantidos sistematicamente a 
distância), seja porque não haja aí simplesmente nada para saber 

fazer39. 
 
Essa situação caracteriza aquilo que Poulantzas chamÁ ÄÅ ȰÍÏÎÏÐĕÌÉÏ ÄÏ 

ÓÁÂÅÒȱȟ ÉÓÔÏ ïȟ Á ÃÏÎÔþÎÕÁ ÅØÐÕÌÓÞÏ ÄÅ ÔÒÁÂÁÌÈÁÄÏÒÅÓ ÄÉÒÅÔÏÓ ÄÏÓ ÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏÓ 
científicos, os quais são apropriados pelo capitalismo de modo a reproduzir as 
relações de dominação e subordinação. Ideologicamente, engenheiros e técnicos 
reproduzem a divisão manual/intelectual. E, de um ponto de vista político 
(dominação), ainda que não a maioria, parte significativa desses agentes está 
implicada ÎÁ ȰÄÉÒÅëÞÏ Å ÓÕÐÅÒÖÉÓÞÏȱ ÄÏ ÐÒÏÃÅÓÓÏ ÄÅ ÔÒÁÂÁÌÈÏȢ %Í ÓÕÍÁȟ Ï ÃÏÎÊÕÎÔÏ 
das relações político-ideológicas, a despeito da possível vinculação ao trabalhador 
coletivo produtivo, não faz dos quadros técnico-ÃÉÅÎÔþÆÉÃÏÓ ÐÒÏÌÅÔÜÒÉÏÓ ȰÅÍ 
ÐÅÑÕÅÎÏ ÇÒÁÕȱȢ ! ÅÓÐÅÃÉÆÉÃÉÄÁÄÅ ÄÅ ÓÕÁÓ ÆÕÎëėÅÓ ÎÁ ÒÅÐÒÏÄÕëÞÏ ÄÁÓ ÒÅÌÁëėÅÓ 
ÃÁÐÉÔÁÌÉÓÔÁÓ ÏÓ ÆÁÒÉÁ ÁÇÅÎÔÅÓ ÄÁ ȰÎÏÖÁ ÐÅÑÕÅÎÁ ÂÕÒÇÕÅÓÉÁȱȢ 

Essas posições sempre causaram controvérsias e foram recebidas com 
fortes críticas, principalmente por questionar o pertencimento ao proletariado de 

                                                 
38 Gramsci, Antonio. Os intelectuais e a organização da cultura. Rio de Janeiro, Civilização 
Brasileira, 1978, p. 7. 
39 Poulantzas, Nicos. Op. cit., p. 258. 
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ÇÒÕÐÏÓ ÁÓÓÁÌÁÒÉÁÄÏÓ ÁÎÔÅÒÉÏÒÍÅÎÔÅ ÁÐÅÎÁÓ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁÄÏÓ ÃÏÍÏ ȰÄÅ ÍÁÉÏÒ 
ÑÕÁÌÉÆÉÃÁëÞÏȱȢ ! ÎÏÖÁ ÐÅquena burguesia contrastava igualmente com programas 
políticos fundamentados na não distinção de classe entre assalariados em geral. Do 
ponto de vista teórico, suas teses também guardavam semelhanças com pesquisas 
de autores baseados na estratificação social de corte weberiano, como as de 
Lockwood e Goldthorpe. O próprio Poulantzas teceu comentários sobre esses 
estudos. 

Segundo o autor, eles tinham o mérito de negar tanto a tese do 
aburguesamento do proletariado quando da proletarização de todo o conjunto 
assalariado. E, além dessa postura, encontravam na divisão do trabalho 
ÍÁÎÕÁÌȾÉÎÔÅÌÅÃÔÕÁÌ Ï ÆÉÏ ÃÏÎÄÕÔÏÒ ÐÁÒÁ ÁÎÁÌÉÓÁÒ Á ȰÓÉÔÕÁëÞÏ ÄÅ ÔÒÁÂÁÌÈÏȱ ÄÏÓ 
agentes. Porém, para Poulantzas, tratavam-se ainda de análises limitadas. 
Primeiro, porque não lidavam com o problema do trabalho produtivo. Segundo, e 
mais importante, a divisão manual/intelectual cairia num empirismo quando evoca 
ÕÍÁ ÐÒÅÔÅÎÓÁ ÓÅÐÁÒÁëÞÏ ÅÎÔÒÅ ȰÍÞÏÓ ÓÕÊÁÓȱ Å ȰÍÞÏÓ ÌÉÍÐÁÓȱȟ ÃÏÍÏ ÓÅ Á ÄÉÖÉÓÞÏ 
fosse entre aqueles diretamente vinculados às maquinas oÐÏÓÔÏÓ Á ȰÔÏÄÏÓ ÏÓ 
ÏÕÔÒÏÓȱȢ %ÓÓÅÓ ÄÏÉÓ ÁÓÐÅÃÔÏÓ ÄÉÆÉÃÕÌÔÁÍȟ ÏÕ ÍÅÓÍÏ ÉÍÐÅÄÅÍȟ ÑÕÅ ÅÓÔÕÄÏÓ 
sociológicos como de Lockwood e Goldthorpe tratem a divisão do trabalho 
manual/intelectual como tendência e não como classificação tipológica, o que os faz 
ÔÉÒÁÒ ÄÁ ȰÃÌÁÓÓÅ ÏÐÅÒÜÒÉÁȱ ÖÜÒÉÏÓ ÁÓÓÁÌÁÒÉÁÄÏÓ ÐÒÏÌÅÔÜÒÉÏÓȢ 

Esse é um traço por vezes ignorado na proposta de Poulantzas. Ao usar 
como critério de distinção de classe a divisão manual/intelectual, algumas críticas 
tendem a não perceber que esta é uma divisão que deve ser encarada como 
movimento, que tendencialmente repercute em atividades variadas. Isso significa 
que não é possível uma classificação a priori e rígida do que seria ou não trabalho 
intelectual. Mais do que essa precisão metodológica, eesse é o traço decisivo do 
ponto de vista de uma análise das relações de classe, deve-se supor que, nesse 
formato tendencial, o trabalho intelectual não afeta da mesma maneira o que 
Poulantzas designa como nova pequena-burguesia. Ou seja, a divisão 
manual/intelectual operaria também no interior do trabalho intelectual. Essa 
reprodução interna cria frações que tendem igualmente a uma polarização, isto é, 
mais ou menos próximas do proletariado40. 

Contudo, é possível objetar que os termos em que Poulantzas coloca a 
questão ɀȰÁ Äivisão manual/intelectual opera no iÎÔÅÒÉÏÒ ÄÏ ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÉÎÔÅÌÅÃÔÕÁÌȱɀ 
pode não ser Á ÆÏÒÍÁ ÍÁÉÓ ÐÒÅÃÉÓÁ ÄÅ ÅØÐÒÅÓÓÁÒ Ï ÑÕÅ ÒÅÁÌÍÅÎÔÅ ÏÃÏÒÒÅ ȰÎÏ 
ÉÎÔÅÒÉÏÒ ÄÏ ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÉÎÔÅÌÅÃÔÕÁÌȱȢ (Üȟ ÎÁ ÖÅÒÄÁÄÅȟ ÕÍÁ ÄÉÍÅÎÓÞÏ ÁÎÔÅÒÉÏÒ ÐÁÒÁ ÄÁÒ 
conta desse movimento, dimensão essa caracterizada na tradição marxista como a 
separação dos momentos de concepção e execução. Ainda que Poulantzas se refira 
a esses termos, sua teoria poderia se colocar mais próxima da realidade concreta 

                                                 
40 0ÒÅÏÃÕÐÁëÞÏ ÔÁÍÂïÍ ÊÜ ÐÒÅÓÅÎÔÅ ÅÍ 'ÒÁÍÓÃÉȡ ȰɉȢȢȢɊ Á ÐÒĕÐÒÉÁ ÆÕÎëÞÏ ÏÒÇÁÎÉÚÁÔÉÖÁ ÄÅ 
hegemonia social e do domínio estatal dá lugar a uma certa divisão do trabalho e, portanto, 
a toda uma gradação de qualificações, em algumas das quais não mais aparece nenhuma 
atribuição diretiva e organizativa: no aparato da direção estatal e social existe toda uma 
série de empregos de caráter manual e instrumental (de ordem e não de conceito, de 
agente e não de oficial ou funcionário, etc.); mas, evidentemente, é preciso fazer esta 
distinção, como é preciso fazer também qualquer outra. De fato, a atividade intelectual 
deve ser diferenciada em graus, inclusive do ponto de vista intrínseco; estes graus, nos 
momentos de extrema oposição, dão lugar a uma verdadeira e real diferença qualitativa 
ɉȢȢȢɊȱ ɉ'ÒÁÍÓÃÉȟ !ÎÔÏÎÉÏȢ Op. cit., p. 11). 
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se sugerisse que é a divisão entre concepção e execução que opera também no 
interior do trabalho intelectual41.  

Ocorre que, no interior da proposta de Poulantzas, os motivos que o levam a 
enfatizar a diferença manual/intelectual se sobressaem. E isso se explica pela sua 
valorização do efeito social de um trabalho intelectual, ou seja, os elementos 
ȰÃÕÌÔÕÒÁÉÓȱ ÑÕÅ Ï ÃÅÒÃÁÍȢ !Ï ÔÏÃÁÒ ÎÅÓÓÅ ÐÏÎÔÏȟ Ï ÏÂÊÅÔÉÖÏ ÄÅ 0ÏÕÌÁÎÔÚÁÓ ÎÞÏ ï 
apenas traçar as diferenças entre os quadros técnico-científicos e os operários, 
mas entre o trabalhador manual produtivo (para o autor, necessariamente um 
ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÍÁÔÅÒÉÁÌɊ Å ÏÓ ÁÓÓÁÌÁÒÉÁÄÏÓ ȰÉÍÐÒÏÄÕÔÉÖÏÓȱ ÄÁ ÃÉÒÃÕÌÁëÞÏ ɀ os empregados 
na contabilidade, publicidade, marketing, comércio, bancos, seguros, diversos 
serviços de escritório e grande maioria dos funcionários do Estado. 

O ÁÒÇÕÍÅÎÔÏ ÄÅ 0ÏÕÌÁÎÔÚÁÓ ï Ï ÄÅ ÑÕÅ ÅØÉÓÔÅÍ ȰÓþÍÂÏÌÏÓ ÉÄÅÏÌĕÇÉÃÏÓȱ ÑÕÅȟ Á 
despeito de terem pouca base real na sua relação com a ciência, se legitimam como 
se realmente tivessem essa base. Seriam os traços principais dessa simbologia 
cultural: a valorização ÃÌÜÓÓÉÃÁ ÄÏ ȰÔÒÁÂÁÌÈÏ ÄÅ ÅÓÃÒÉÔÁȱȟ ÄÏÓ ȰÆÕÎÃÉÏÎÜÒÉÏÓ ÄÅ 
ÅÓÃÒÉÔĕÒÉÏ ÅÍ ÇÅÒÁÌȱ Å ÄÏ ÂÏÍ ÏÕ ÃÏÒÒÅÔÏ ÕÓÏ ÄÁ ȰÐÁÌÁÖÒÁȱȟ Ï ȰÓÁÂÅÒ ÆÁÌÁÒ ÂÅÍȱȢ / 
ponto enfatizado por Poulantzas é que tais valores são decorrentes de uma 
aprendizagem correta que só faz sentido na medida em que se constrói como o 
oposto de outra forma social, ou seja, se revela quando se opõe ao que é próprio da 
ÃÌÁÓÓÅ ÏÐÅÒÜÒÉÁȢ $Áþ ÒÅÓÕÌÔÁ Ï ȰÍÏÎÏÐĕÌÉÏȱ ÐÅÌÏÓ ÔÒÁÂÁÌÈÏÓ ÉÎÔÅÌÅÃÔÕÁÉÓ ÑÕÅ ÉÒÞÏ 
tendencialmente expor sua diferença com o trabalhador manual não por este ser 
ÍÁÉÓ ÐÅÎÏÓÏȟ ÍÁÓ ÐÏÒ ÓÅ ÔÒÁÔÁÒ ÄÅ ÔÒÁÂÁÌÈÏÓ ÑÕÅ ÅØÉÇÅÍ ÐÏÕÃÏ ȰÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏȱ ÏÕ 
ȰÁÐÔÉÄėÅÓȱȢ 

Por fim, resta indicar quais seriam, para o autor, os traços ideológicos 
principais da pequena burguesia: 

a. presença potencial de anticapitalismo reformista: como são assalariados, 
ÈÜ ÕÍÁ ÉÎÃÌÉÎÁëÞÏ ÐÁÒÁ Á ÒÅÄÉÓÔÒÉÂÕÉëÞÏ ÄÅ ÒÅÎÄÁ ÐÏÒ ÍÅÉÏ ÄÅ ȰÊÕÓÔÉëÁ ÓÏÃÉÁÌȱȢ ! 
luta anticapitalista seria marcada, portanto, por ilusões reformistas. O medo 
permanente da proletarização aguça esse sentimento, mas as críticas reproduzem 
Á ÆÏÒÍÁ ȰÒÁÃÉÏÎÁÌȱ ÄÅ ÈÉÅÒÁÒÑÕÉÁÓ ÓÁÌÁÒÉÁÉÓȢ $ÉÆÅÒÅÎÔÅÍÅÎÔÅ ÄÏÓ ÏÐÅÒÜÒÉÏÓ ɉÃÕÊÁ 
solidariedade de classe seria expressão da socialização do processo de trabalho), 
esses assalariados estão mais isolados entre si (na luta no mercado ou mesmo no 
próprio trabalho), o que seria uma forma de individualismo pequeno-burguês. 

b. luta antiautocrática distinta da luta anti-hierárquica. Como consequências 
dos traços anteriores, a ideia aqui é a de que a nova pequena burguesia pode 
ÄÅÆÅÎÄÅÒ ÕÍÁ ȰÁÕÔÏÇÅÓÔÞÏȱ Å ÃÏÎÔÅÓÔÁÒ Ï ȰÉÒÒÁÃÉÏÎÁÌÉÓÍÏȱ ÄÏ ÃÁÐÉÔÁÌÉÓÔÁȟ ÍÁÓ ÅÓÓÁ 
postura não é levada até o fim para o questionamento da divisão do trabalho 
manual/intelectual. Forma-se, assiÍȟ ÕÍ ȰÔÅÃÎÏÃÒÁÔÉÓÍÏȱ42, que pode ser também 

                                                 
41 Ponto, por exemplo, aprofundado por Braverman (Trabalho e capital monopolista: a 
degradação do trabalho no século XX. Rio de Janeiro, Zahar, 1987, p. 53). Se seguirmos 
Braverman, pode-se afirmar que a divisão concepção/execução é anterior e mais profunda 
do que a divisão manual/intelectual, ou melhor, a divisão manual/intelectual é uma das 
expressões da divisão concepção/execução. 
42 Muito interessante notar que a forma invertida desse tecnocratismo, para Poulantzas, é 
ÕÍÁ ȰÒÅÖÏÌÔÁ ÖÉÖÉÄÁ ÓÏÂÒÅ Ï ÍÏÄÏ ÅØÁÔÁÍÅÎÔÅ ÏÐÏÓÔÏ ɉÅ ÓÏÂ ÆÏÒÍÁ ÍÏÒÁÌɊȟ ÐÏÒÔÁÎÔÏ ÁÉÎÄÁ 
dominada pela ideologia burguesa: o ÑÕÅ ÌÅÖÁ ÛÓ ÄÉÖÅÒÓÁÓ ÆÏÒÍÁÓ ÄÅ ȬÁÎÔÉÃÉÅÎÔÉÆÉÃÉÓÍÏ 
ÎÁÔÕÒÁÌÉÓÔÁȭȟ ÄÅ ÒÅÔÏÒÎÏ ȬÅÃÏÌĕÇÉÃÏȭ ÛÓ ÆÏÎÔÅÓ ÄÁ ȬÎÁÔÕÒÅÚÁȭȟ ÅÔÃȢȱ ɉ0ÏÕÌÁÎÔÚas, Op. cit., p. 
259). 
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ÄÅ ȰÅÓÑÕÅÒÄÁȱ ÁÏ ÓÅÒ ÃÒþÔÉÃÏ ÄÁ ȰÂÕÒÏÃÒÁÔÉÚÁëÞÏȱ Å ÅÍ ÄÅÆÅÓÁ ÄÅ ÕÍÁ ÐÒÏÄÕëÞÏ ÑÕÅ 
ÎÞÏ ÏÐÒÉÍÁ Ï ȰÔÒÁÂÁÌÈÏ ÉÎÔÅÌÅÃÔÕÁÌȱȢ 

c. mito da passarela: seria o aspecto ideológico que distancia a nova 
pequena burguesia de mudanças revolucionárias e, em razão do temor ante a 
queda à condição proletária, ela é seduzida pela possibilidade de ascensão social, o 
ÑÕÅ ÓÅ ÅÆÅÔÉÖÁÒÉÁ ÐÏÒ ÍÅÉÏ ÄÅ ȰÐÒÏÍÏëėÅÓȱ Å ÆÏÒÍÁëÞÏ ÄÅ ȰÃÁÒÒÅÉÒÁȱȢ 3ÅÒÉÁ Ï ÄÅÓÅÊÏ 
de se tornar burguesia por meio de uma passagem individual, rumo ao alto, dos 
ȰÍÅÌÈÏÒÅÓȱ Å ȰÍÁÉÓ ÃÁÐÁÚÅÓȱȢ / ÁÐÁÒÅÌÈÏ ÅÓÃÏlar é aqui fundamental, pois, sendo 
visto de forma neutra, será identificado como o meio de promoção social que 
ÅÓÃÏÌÈÅ ÏÓ ȰÍÅÌÈÏÒÅÓȱȢ )ÓÓÏ ÓÉÇÎÉÆÉÃÁ ÕÍÁ ÔÅÎÄðÎÃÉÁ Û ÄÅÆÅÓÁ ÄÁ ȰÉÇÕÁÌÄÁÄÅ ÄÅ 
ÏÐÏÒÔÕÎÉÄÁÄÅÓȱ Å ÄÅÍÏÃÒÁÔÉÚÁëÞÏ ÄÏ ÁÐÁÒÅÌÈÏ ÅÓÃÏÌÁÒȟ ÍÁÓ ÓÅÍ ÑÕÅÓÔionamentos 
mais amplos à estrutura do poder político. Nesse ponto, Poulantzas toca na 
questão da meritocracia, pois essa poderia ser vista como a forma pequeno-
burguesa de se buscar efetivamente justiça social. Para o autor, essa posição 
ideológica pode asÓÉÍ ÓÅÒ ÒÅÓÕÍÉÄÁȡ ÐÁÒÁ ÅÓÓÁ ÃÌÁÓÓÅ Ȱnão se quebram as ‘escadas’ 
pelas quais ela imagina poder elevar-se” (p. 319, grifos do autor). 

d. fetichismo do poder: referindo-se a Lênin, Poulantzas cita aqui a tendência 
de considerar o Estado como uma força neutra e de função de arbitragem entre as 
classes sociais. Frequentemente, ela passa a encarar o EstÁÄÏ ÃÏÍÏ ȰÓÅÕȱȟ 
concedendo-o um papel de organizador político legítimo. As formas de 
reivindicação podem ser expressas por projetos de Estados do bem-estar social ou 
ÁÔï ÍÅÓÍÏ ÖÅÒÓėÅÓ ÂÏÎÁÐÁÒÔÉÓÔÁÓ Å ÆÁÓÃÉÓÔÁÓ ÄÅ %ÓÔÁÄÏ ȰÆÏÒÔÅȱȢ 

e. ultraesquerdismo: seriam as formas particulares de revolta da nova 
pequena burguesia caracterizadas pelo culto da violência, desprezo pela questão 
da organização e posições radicalizadas provenientes do individualismo pequeno-
burguês43. 

 
 

4. Comentários críticos à teoria das classes em Poulantzas 
 
Na parte final deste artigo, elenco algumas das principais críticas ao 

desenho teórico aqui apresentado das classes sociais proposto por Poulantzas. Irei 
separar e comentar resumidamente essas críticas a partir de três colocações 
comunsȡ ÁɊ ÁÓ ÑÕÅ ÃÒÉÔÉÃÁÍ Ï ÖÉïÓ ȰÃÕÌÔÕÒÁÌÉÓÔÁȱ ÏÕ Ï ÄÅÔÅÒÍÉÎÉÓÍÏ ȰÉÄÅÏÌĕÇÉÃÏȱ ÄÅ 
sua definição de nova pequena burguesia; b) as que criticam a identificação, numa 
mesma classe, da nova pequena burguesia com a pequena burguesia tradicional e 
c) aquelas que questionam a separação, em classes sociais distintas, de 
assalariados produtivos e improdutivos. 

O primeiro tipo de crítica pode ser encontrado em trabalhos como os de J. 
Bidet e E. Wood44. Bidet considera, dentro de um quadro maior de crítica 
ÍÅÔÏÄÏÌĕÇÉÃÁ Á 0ÏÕÌÁÎÔÚÁÓȟ ÑÕÅ ȰÓÏÂ Á ÃÏÂÅÒÔÕÒa de uma fraseologia marxistaȱ ÁÓ 
ÃÌÁÓÓÅÓ ÓÞÏ ÄÅÔÅÒÍÉÎÁÄÁÓȟ ÐÅÌÏ ÍÅÎÏÓ ÐÁÒÔÅ ÉÍÐÏÒÔÁÎÔÅ ÄÅÌÁÓȟ ÐÏÒ ȰÃÁÒÁÃÔÅÒþÓÔÉÃÁÓ 

                                                 
43 Por certo, essas expressões ideológicas também podem estar presentes no proletariado, 
mas de uma forma distinta, já que as causas, motivações e limites estão condicionados pelo 
seu lugar específico nas relações de produção. 
44 No Brasil, S. Lessa (Op. cit.) seguiu a mesma direção, considerando a proposta de 
0ÏÕÌÁÎÔÚÁÓ ȰÉÄÅÁÌÉÓÔÁȱȢ 
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culturaisȱ 45. Já Wood é um caso particular, pois associa as formulações de 
0ÏÕÌÁÎÔÚÁÓ ÃÏÍ ÏÂÒÁÓ ÐÏÓÔÅÒÉÏÒÅÓ ÄÁ ȰÅÓÑÕÅÒÄÁ ÒÅÖÉÓÉÏÎÉÓÔÁȱ ɉÑÕÅ Á ÁÕÔÏÒÁ 
atribuiu a nomes como E. Laclau, C. Mouffe, B. Hindess, P. Hirst e G. S. Jones), a qual, 
ÅÍ ÎÏÍÅ ÄÅ ÕÍÁ ÒÅÊÅÉëÞÏ ÃÏÍÐÌÅÔÁ ÁÏ ȰÅÃÏÎÏÍÉÃÉÓÍÏȱ Å ȰÒÅÄÕÃÉÏÎÉÓÍÏ ÃÌÁÓÓÉÓÔÁȱ 
de Marx, teria autonomizado a política e a ideologia em relação a qualquer base 
ÓÏÃÉÁÌȢ 7ÏÏÄ ÄÅÓÉÇÎÁ 0ÏÕÌÁÎÔÚÁÓ ÃÏÍÏ ÕÍÁ ÅÓÐïÃÉÅ ÄÅ ȰÐÒÅÃÕÒÓÏÒȱ desse 
revisionismo, não por descartar a luta de classes, mas por teoricamente buscar 
uma autonomia do político e do ideológico que ignoraria determinações 
econômicas de classe semelhantes46. 

Meu argumento é o de que essa linha de questionamento acaba por ignorar 
as diferenças entre uma proposta específica que adota como critérios a separação 
entre ȰÍÁÎÕÁÌ Å ÉÎÔÅÌÅÃÔÕÁÌȱ ɀque pode, é claro, conter vários limitesɀ com a 
incontornável necessidade de o marxismo compreender as classes no conjunto de 
suas determinações econômicas, políticas e ideológicas47. E, tal como indiquei no 
item anterior, é comum se ignorar, na proposta de Poulantzas, os laços que o autor 
ÅÓÔÁÂÅÌÅÃÅ ÅÎÔÒÅ ÏÓ ȰÎþÖÅÉÓȱ ÅÓÔÒÕÔÕÒÁÉÓȢ !Ó ÄÉÆÅÒÅÎëÁÓ ÅÎÔÒÅ ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÍÁÎÕÁÌ Å 
intelectual e os efeitos políticos e ideológicos pertinentes de cada caso estão longe 
de representar uma saída descompromissada com a base social da produção. Pelo 
contrário, sua intenção foi compreender como a divisão social e a divisão técnica 
do trabalho se entrelaçam. O limite de Poulantzas parece estar mais numa ênfase 
por vezes desmesurada das diferenças entre os assalariados, em detrimento das 
semelhanças48. 

O segundo grupo de críticas é aquele que refuta a identificação dos 
assalariados da nova pequena burguesia com os pequenos proprietários 
característicos da pequena burguesia tradicional. Há um número grande de 
autores que identificaram esse problema, como E. O. Wright, Bidet, Esping-
Andersen, Therborn, Milios e Economakis. O fato é que o conceito de nova pequena 
burguesia de Poulantzas não conquistou muitos adeptos. Essa grande classe 
pequeno burguesa pareceu estar unida por laços muito frágeis, o que seria um 
equívoco teórico e metodológico da proposta de Poulantzas. 

Considero que esse tipo de crítica tem um lado pertinente e outro que 
oculta o problema. Começando pelo segundo: a recusa do conceito de nova 
pequena burguesia pode simplesmente contornar o problema das camadas 
intermediárias, e não enfrentá-lo49. Os assalariados são vistos como uma classe 
homogênea que apenas não se organizam coletivamente com força autônoma em 

                                                 
45 "ÉÄÅÔȟ *ÁÃÑÕÅÓȢ Ȱ.ÏÔÁ ÃÒÉÔica sobre el analisis de las clases ÐÒÏÐÕÅÓÔÏ ÐÏÒ .Ȣ 0ÏÕÌÁÎÔÚÁÓȱȢ 
Iztapalapa, Mexico, 1982. 
46 Wood, Ellen. The retreat from class: a new true socialism. London/New York, Verso, 
1998. 
47 /Õȟ ÃÏÍÏ ÄÉÚÅÍÏÓ ÎÏ "ÒÁÓÉÌȟ ÁÃÁÂÁ ÐÏÒ ȰÊÏÇÁÒ ÆÏÒÁ Ï ÂÅÂð ÊÕÎÔÏ ÃÏÍ Á ÜÇÕÁ ÄÏ ÂÁÎÈÏȱȢ 
48 Indo além, seriam importantes as tentativas de compreensão das classes a partir de um 
diálogo crítico com posições teóricas distintas ɀcomo é o caso da obra de P. Bourdieuɀ que 
ÔÅÒÉÁÍ ÃÏÍÏ ÆÏÃÏ Ï ÖÉïÓ ȰÃÕÌÔÕÒÁÌÉÓÔÁȱȢ 5Í ÅØÅÍÐÌÏ ÄÅ ÉÎÃÏÒÐÏÒÁção crítica, pelo 
marxismo, da obra de Bourdieu é feito por Saes, no tocante à apropriação das análises 
sobre os processos de reprodução escolar e sua relação com as ideologias e as classes 
ÓÏÃÉÁÉÓ ɉ3ÁÅÓȟ $ïÃÉÏȢ Ȱ#ÌÁÓÓÅ ÍïÄÉÁ Å ÅÓÃÏÌÁ ÃÁÐÉÔÁÌÉÓÔÁȱȢ Crítica MarxistaȢ .Ȣ ςρȟ ςππυ Å Ȱ! 
ideologia docente em A reprodução, de Pierre Bourdieu e Jean-#ÌÁÕÄÅ 0ÁÓÓÅÒÏÎȱȢ Educação 
& Linguagem, N. 16, 2007). 
49 O que não foi o caso, por exemplo, da vasta obra de E. O. Wright. 
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ÒÁÚÞÏ ÄÅ ȰÆÁÌÔÁ ÄÅ Ìideranças/direçãoȱȟ ȰÆÁÌÔÁ ÄÅ ÃÏÎÓÃÉðÎÃÉÁ ÄÅ ÃÌÁÓÓÅȱ ÏÕ ÄÅÓÖÉÏÓ 
que se explicam pela incorporação de ideologias de outras classes. É o que chamei, 
em outro trabalho50ȟ ÄÅ ÄÅÓÃÏÎÆÏÒÔÏ ÄÏ ÍÁÒØÉÓÍÏ ÃÏÍ Ï ȰÐÒÏÂÌÅÍÁ ÄÁÓ ÃÌÁÓÓÅÓ 
ÍïÄÉÁÓȱȢ -ÁÉÓ ÕÍÁ ÖÅÚȟ ÓÅ ÏÓ ÒÅÓÕÌtados são questionados, não pode ser ignorada a 
contribuição de Poulantzas na tentativa de atacar diretamente esse problema. 

O aspecto pertinente dessa crítica foi apontar para um limite da própria 
lógica interna de Poulantzas, que garantiria a identificação, pelos efeitos políticos e 
ideológicos, das duas frações pequeno-burguesas. Milios e Economakis, que 
pretendem seguir a problemática de Poulantzas, exploram essa dificuldade. A tese 
principal é a de que ÁÓ ÎÏëėÅÓ ÄÅ ȰÁÎÔÉÃÁÐÉÔÁÌÉÓÍÏ ÄÏ ÓÔÁÔÕÓ ÑÕÏȱȟ ȰÁÓÐiração de 
ÁÓÃÅÎÓÞÏ ÓÏÃÉÁÌȱȟ ȰÆÅÔÉÃÈÉÓÍÏ ÄÏ ÐÏÄÅÒȱȟ ÅÔÃȢȟ são genéricas demais para servirem 
de elementos agregadores, até porque todos sãoderivadas da ideologia burguesa. 
Para eliminar esse lado genérico, sugerem que o foco deva ser lançado na forma 
particular pela qual cada fração relaciona-se com a ideologia burguesa. E aí reside 
uma diferença importante: a nova pequena burguesia tem uma relação de 
interioridade com as grandes corporações e os aparelhos estatais, enquanto a 
pequena burguesia tradicional têm uma relação de exterioridade. Isso repercute na 
ideologia da ascensão individual para cada classe e mesmo em relação ao 
fetichismo de Estado. Em suma, há evidentemente pontos de encontro na relação 
dessas frações, mas o modo como chegam a posições semelhantes é 
completamente distinto. A consequência mais importante é que a polarização 
dessas frações ante a burguesia e o proletariado, especialmente em momentos de 
crise política, determina-se, por conseguinte, por pressões diversas e apresenta, 
portanto, resultados diferentes51. 

Mesmo que não dirigido diretamente a Poulantzas, também vale a pena 
registrar o trabalho de Décio Saes, ainda da década de 1970, como um contraponto 
a essa identificação entre frações pequeno-burguesas52. Segundo o autor, a 
independência da pequena burguesia tradicional (como camponeses, artesãos e 
pequenos comerciantes) evoca uma subordinação indireta e externa desses agentes 
ao capital comercial e bancário, os quais não controlam o processo de produção, 
ainda que ÅØÅÒëÁÍ ÃÏÅÒëÞÏ ÅÍ ȰÃÏÎÄÉëėÅÓ ÅØÔÅÒÎÁÓȱȢ !ÑÕÉÌÏ ÑÕÅ 0ÏÕÌÁÎÔÚÁÓ ÃÈÁÍÁ 
de nova pequena burguesia é, para Saes, uma classe média53, que tem uma relação 

                                                 
50  Cavalcante, Sávio. Op. cit., 2012. 
51 Milios, John e Economakis, George. ȰClasse operária e classes médias: situação de classe 
e posição de classeȱ. Crítica Marxista, n. 32, 2011 
52 3ÁÅÓȟ $ïÃÉÏȢ Ȱ#ÌÁÓÓÅ ÍïÄÉÁ Å ÐÏÌþÔÉÃÁÓ ÄÅ ÃÌÁÓÓÅ ɉÕÍÁ ÎÏÔÁ ÔÅĕÒÉÃÁɊȱȢ Contraponto.n. 2, 
1977. 
53 Ȱ.Á ÖÅÒÄÁÄÅȟ ï ÐÒÅÃÉÓÏ conceder algo à sociologia funcionalista norte-americana: o 
ÆÅÎĖÍÅÎÏ ÄÁ ȰÃÌÁÓÓÅ ÍïÄÉÁȱ ï ÕÍÁ ÑÕÅÓÔÞÏ ÄÅ ÅÓÔÒÁÔÉÆÉÃÁëÞÏ ÓÏÃÉÁÌȟ ÍÁÓ ɉÅ ÁÑÕÉ ÔÅÒÍÉÎÁ Á 
concessão) a estratificação social sendo aqui entendida como o aspecto da ideologia 
dominante que reduz a divisão capitalista de trabalho a uma hierarquia do trabalho, 
correspondente, para empregar a expressão de Bourdieu e Passeron, a uma “escala de dons e 
méritos”. Mais claramente: a ideologia dominante apaga da consciência de certos 
trabalhadores improdutivos ɀÁÑÕÅÌÅÓ ÍÅÎÏÓ ÄÉÒÅÔÁÍÅÎÔÅ ȰÌÉÇÁÄÏÓ ÁÏ ÍÕÎÄÏ ÄÁ ÆÜÂÒÉÃÁȱ Å 
às tarefas mais claramente manuaisɀ a contradição entre capital e trabalho assalariado, 
substituindo-a aí pelo sentimento da superioridade do trabalho não-manual com relação 
ao trabalho manual. .ÕÍÁ ÐÅÒÓÐÅÃÔÉÖÁȟ Á ȰÃÌÁÓÓÅ ÍïÄÉÁȱ se define como o conjunto dos 
efeitos políticos reais produzidos sobre certos setores do trabalho assalariado pela ideologia 
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de dependência ao capital, já que a subordinação é direta por meio do trabalho 
assalariado. A tradição marxista tendeu a designaÒ ÐÏÒ ȰÃÌÁÓÓÅÓ ÅÍ ÔÒÁÎÓÉëÞÏȱ Ï 
pequeno proprietário, que se vê ameaçado ante o avanço da propriedade 
ÃÁÐÉÔÁÌÉÓÔÁȢ ! ÒÅÁëÞÏ ïȟ ÁÓÓÉÍȟ ÒÅÇÉÄÁ ÐÏÒ ÕÍ ȰÁÐÅÇÏ Û ÐÒÏÐÒÉÅÄÁÄÅȱȟ ÏÕ ÓÅÊÁȟ Á 
tentativa de manutenção dessa relação de independência relativa. Na nova classe 
média a reação é essencialmente distinta, pois não se trata de uma rejeição do 
trabalho assalariado, mas, no interior do assalariamento, a rejeição do trabalho 
manual. O apego da nova classe média não é, portanto, à propriedade, mas à 
ideologia meritocrática. %Í ÓÕÍÁȟ ÁÉÎÄÁ ÑÕÅ ÔÁÍÂïÍ ȰÒÅÄÕÚÁȱ Ï ÐÒÏÌÅÔÁÒÉÁÄÏ Á 
trabalhadores manuais, Saes identifica nos assalariados intelectuais um grupo 
social distinto e afirma que o termo classe média pode caracterizá-los, mesmo que 
esse termo seja, a rigor, apenas umÁ ȰÎÏëÞÏ ÐÒÜÔÉÃÁȱ, útil para descrever as práticas 
políticas diferentes do conjunto heterogêneo que são as classes trabalhadoras. 

Vemos, portanto, que esses trabalhos apontam inconsistências internas na 
lógica de Poulantzas e oferecem saídas para o problema dos grupos intelectuais 
dos assalariados. Porém, é o terceiro e último grupo de críticas que irá questionar 
as fronteiras (restritas) do proletariado. 

Essa avaliação, na verdade, perpassa Á ÍÁÉÏÒÉÁ ÄÁ ȰÒÅÃÅÐëÞÏȱ ÄÁ ÏÂÒÁ ÄÅ 
Poulantzas: ÁÐĕÓ ÔÁÎÔÁÓ ȰÅØÃÌÕÓėÅÓȱ ÄÅ ÁÓÓÁÌÁÒÉÁÄÏÓ ÄÁ ÃÌÁÓÓÅ ÐÒÏÌÅÔÜÒÉÁȟ Ï 
contingente restante seria numericamente muito reduzido, principalmente nos 
países centrais, com evidentes implicações políticas para propostas de 
transformação ou revolução social. 

Em uma resenha à época, Esping-Andersen, por exemplo, considerava o 
livro de Poulantzas uma das mais importantes contribuições à teoria marxista das 
ÃÌÁÓÓÅÓȟ ÍÁÓ ÑÕÅȟ ÓÅ ÃÏÒÒÅÔÏ Ï ȰÔÁÍÁÎÈÏ ÍÉÎĭÓÃÕÌÏ ÄÏ ÐÒÏÌÅÔÁÒÉÁÄÏȱ ÃÏÍÏ ÑÕÅÒÉÁ Ï 
ÁÕÔÏÒȟ Á ÅÓÐÅÒÁ ÐÅÌÁ ÒÅÖÏÌÕëÞÏ ȰÓÅÒÉÁ ÅÔÅÒÎÁȱ 54. Publicado alguns anos depois, foi o 
trabalho de Eric Olin Wright que, além de criticar teoricamente essa redução, 
sugeria em seu lugar uma forma de conceber um proletariado ampliado, ainda que 
ÄÅÎÔÒÏ ÄÅÌÅ ÅØÉÓÔÉÓÓÅÍ ȰÌÏÃÁÌÉÚÁëėÅÓ ÃÏÎÔÒÁÄÉÔĕÒÉÁÓ ÄÅ ÃÌÁÓÓÅȱ 55. Harry Braverman 
igualmente sustentava, em Trabalho e capital monopolista, que o proletariado se 
amplia nas condições impostas pelo avanço da relação salarial. Interessante notar 
que Braverman também focou a questão do trabalho produtivo, mas defendeu que, 
nas ÃÏÎÄÉëėÅÓ ȰÁÔÕÁÉÓȱȟ ÎÞÏ ÈÁÖÅÒÉÁ ÃÏÍÏ ÆÁÚÅÒ ÄÉÓÔÉÎëėÅÓ ÃÌÁÒÁÓ ÅÎÔÒÅ 
produtividade e improdutividade. Em vez disso, o contingente assalariado deveria 
ser entendido como uma massa geral de trabalhadores produtivos em alguma 
medida56. 

Fazendo uma generalização, é possível dizer que essa tendência se 
intensificou na literatura crítica da sociologia do trabalho, que busca, desde o 
advento da reorganização capitalista da produção a partir da década de 1970, 
apreender as consequências desse movimento nas formas de existência das classes 
trabalhadoras57. As empresas passaram a adotar novas estratégias de 
gerenciamento da força de trabalho cujo resultado foi uma dissolução de coletivos 

                                                                                                                                               
dominante, que apresenta a hierarquia do trabalho como a expressão de uma pirâmide 
natural de dons e méritos” (p. 99, grifos do autor). 
54 Contemporary Sociology, Vol. 5, No. 6, 1976, p. 829. 
55 Wright, Eric Olin. Classe, crise e o Estado. Rio de Janeiro, Zahar, 1981. 
56 Braverman, Harry. Op. cit. 
57 Ver, por exemplo, Antunes, Ricardo. Os sentidos do trabalho. São Paulo, Boitempo, 2002. 
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de trabalho por meio de subcontratações e terceirizações. E, nesse mesmo 
processo, a introdução de novas tecnologias criou profissões também novas ou 
acirrou as condições de assalariamento em atividades tradicionalmente mais 
independentes, o que se efetivou pelos padrões típicos da divisão capitalista do 
trabalho. Segundo esses trabalhos, não se tratava de uma nova pequena burguesia 
ou classe média, mas um processo crescente de proletarização, mesmo nessas 
ÁÔÉÖÉÄÁÄÅÓ ȰÉÎÆÏÒÍÁÃÉÏÎÁÉÓȱȟ ÃÏÍÏ ÓÕÇÅÒÅÍ ÁÓ ÔÅÏÒÉÁÓ ÓÏÂÒÅ Ï ÃÙÂÅÒ ÏÕ 
infoproletariado58. 

Meu argumento é que essa linha de argumentação crítica precisa, tal como 
na anterior, ser dividida em duas dimensões. Por um lado, há certas avaliações 
parciais a respeito da obra de Poulantzas que acabam por gerar avaliações 
improcedentes acerca de seu sentido político. Por outro lado, a despeito das 
possíveis confusões, essas críticas não deixam de identificar limites e questões 
ainda em aberto. 

Vejamos alguns desses possíveis equívocos. Em primeiro lugar, Poulantzas é 
bastante claro ao afirmar quequalquer dimensionamento numérico do 
proletariado e da nova pequena burguesia só pode ser de fato concebido ȰÎÏ 
conjunto da corrente imperialista, e não unicamente na zona das metrópoles, nesta 
ou naquela metrópoleȱ59. E, no contexto de internacionalização das relações 
capitalistas sob a égide do capital monopolista ɀem que a exportação de 
mercadorias dá lugar à exportação de capitaisɀ Poulantzas defende que, na 
verdade, a classe operária também tem aumentado relativa e absolutamente. 
#ÒÉÔÉÃÁÎÄÏ Ï ÑÕÅ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁ Ï ÍÉÔÏ ÄÏ ȰÇÒÁÎÄÅ ÔÅÒÃÉÜÒÉÏȱȟ ÆÕÎÄÁÍÅÎÔÁÄÏ ÅÍ 
categorias sócio-profissionais duvidosas, o autor considera que a situação de 
metrópoles dos EUA não pode ser representativa da configuração mundial do 
ÐÒÏÌÅÔÁÒÉÁÄÏȟ ÊÜ ÑÕÅ Ï ÃÁÐÉÔÁÌ ÍÏÎÏÐÏÌÉÓÔÁ ÐÏÄÅ ȰÅØÐÕÌÓÁÒȱ ÔÒÁÂÁÌÈÁÄÏÒÅÓ ÄÅ ÁÌÇÕÎs 
locais, mas não os faz desaparecer. O problema, de fato, foi Poulantzas considerar 
que as principais regiões europeias tenderiam a não seguir o caminho das 
metrópoles estadunidenses e, pelo que dá a entender, ÍÁÎÔÅÒ ÓÕÁ ȰÃÌÁÓÓÅ ÏÐÅÒÜÒÉÁȱ 
tradicional.  

Uma segunda questão, com importantes repercussões políticas, é o fato dos 
críticos não terem notado outros movimentos desse processo descrito por 
Poulantzas. Um deles seria a diminuição da pequena burguesia tradicional que, na 
França, teria se mostrado essencialmente conservadora, diferentemente de 
ÁÌÇÕÍÁÓ ÆÒÁëėÅÓ ÄÁ ÎÏÖÁ ÐÅÑÕÅÎÁ ÂÕÒÇÕÅÓÉÁ ÑÕÅ ÓÅÒÉÁÍ ÍÕÉÔÏ ÍÁÉÓ ȰÆÁÃÉÌÍÅÎÔÅȱ 
polarizadas pelo proletariado. Aqui há, novamente, mais uma tendência 
subvalorizada pelos críticos, qual seja, a atenção dada por Poulantzas para frações 
muito próximas do proletariado: a) grande parte dos assalariados de base do setor 
comercial (que seria, cada vez mais, prolongamentos do processo de produção 
dentro da circulação), b) agentes subalternos das burocracias pública e privada e 
c) técnicos e engenheiros, também subalternos, que lidam com o trabalho 
produtivo. 

Novamente, não se reconhece, em Poulantzas, a precisa identificação de 
inúmeros temas de enorme repercussão contemporânea em estudos das classes 

                                                 
58 Huws, Ursula. ȰA construção de um cibertariado? Trabalho virtual num mundo realȱ. 
Antunes e Braga (Ed.). Infoproletários: degradação real do trabalho virtual. São Paulo, 
Boitempo, 2009. 
59 Poulantzas, Nicos. Op. cit., p. 329. 
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sociais e do trabalho. Dentre os mais importantes, destacam-se: o descompasso 
entre a formação escolar e a desqualificação do trabalho que atinge fração 
significativa da nova pequena burguesia, o que se refere, diz Poulantzas, 
ȰÅÓÐÅÃÉÁÌÍÅÎÔÅ ÁÏÓ ÊÏÖÅÎÓȱȠ Á ÄÅÐÒÅÃÉÁëÞÏ ÄÏ ÄÉÐÌÏÍÁ ÅÍ ÒÁÚÞÏ ÄÁÓ ÍÕÄÁÎëÁÓ ÄÅ 
cargos nas empresas; o desemprego também marcante de trabalhadores 
intelectuais que, por vezes, é camuflado por situações de trabalho marginal ou 
temporário; a ofensiva do capital na esfera além da produção propriamente dita, 
como em relação à reprodução da força de trabalho (urbanização, habitação, 
transportes) ou do não-trabalho (lazer e tempo livre); e, por fim, a tendencial 
diminuição de privilégios salariais. Todos esses processos promovem uma 
ȰÐÏÌÁÒÉÚÁëÞÏ ÏÂÊÅÔÉÖÁȱ ÄÅ ÆÒÁëėÅÓ ÄÁ ÎÏÖÁ ÐÅÑÕÅÎÁ ÂÕÒÇÕÅÓÉÁ ÃÏÍ a classe 
operária60. 

Em suma, destoando da imagem de um viés politicamente desalentador, o 
processo indicado por Poulantzas exige uma atenção cada vez maior ao tipo de 
aliança mais proveitosa que o proletariado pode fazer com esses setores, isto é, 
não relÅÇÁ Ï ÐÒÏÂÌÅÍÁ Á ÕÍÁ ÑÕÅÓÔÞÏ ÍÁÒÇÉÎÁÌ ÏÕ ÓÅÃÕÎÄÜÒÉÁȡ ȰÁ ÑÕÅÓÔÞÏ ÅÓÓÅÎÃÉÁÌȟ 
hoje mais do que nunca, é aquela das alianças ÄÁ ÃÌÁÓÓÅ ÏÐÅÒÜÒÉÁȱȢ !ÌïÍ ÄÅ ÔÕÄÏȟ 
ÃÏÍÏ Ï ÐÒĕÐÒÉÏ ÁÕÔÏÒ ÁÆÉÒÍÁȟ ȰÏ ÐÁÐÅÌ ÈÅÇÅÍĖÎÉÃÏ ÄÁ ÃÌÁÓÓÅ ÏÐÅÒÜÒÉÁ ÎÞÏ ÐÏÄÅÒÉÁ 
ser apreciado em uma base estatística de cifrasȱ 61. 

Porém, e essa é a outra dimensão das críticas, o tom classificatório que paira 
sobre as alagações de Poulantzas, a despeito de suas declaradas prevenções quanto 
a esse perigo metodológico, enrijece a operacionalização de seus conceitos e 
permite que, em casos concretos, sua classe operária seja realmente ȰÒÅÄÕÚÉÄÁȱȢ 
Esse parece ser, em última análise, o maior limite de As classes sociais no 
capitalismo de hoje: a ɀde algum modo surpreendenteɀ ausência ao proletariado de 
fato, que aparece apenas como Ȱo outroȱ das frações e camadas excluídas de suas 
fileiras62. A final, se as classes se formam na luta de classes, como declara 
Poulantzas, é difícil pensar como apreendê-las fora de processos políticos e sociais 
concretos, o que não significa prescindir, evidentemente, do nível teórico mais 
abstrato tão caro ao marxismo alinhado pela leitura althusseriana. Ocorre que, nas 
análises concretas de uma formação social, se torna difícil entender a razão pela 
qual se caracterizaria, como pertencente à nova pequena burguesia, um 
ÔÒÁÂÁÌÈÁÄÏÒ ȰÄÅ ÅÓÃÒÉÔĕÒÉÏȱ ÐÏÕÃÏ ÑÕÁÌÉÆÉÃÁÄÏ Å potencialmente subsumido por 
meios tecnológicos, que, como o próprio Poulantzas reconhece, seria de algum 
ÍÏÄÏ ÅØÐÌÏÒÁÄÏ ÏÕ ÏÐÒÉÍÉÄÏ ÐÅÌÏ ȰÓÅÕȱ ÃÁÐÉÔÁÌÉÓÔÁȢ 

Poulantzas não se esquivou, é importante observar, desse problema e 
ofereceu um argumento ancorado na análise de Marx sobre o processo de 
produção no capitalismo: as ideologias burguesas acometem todos os assalariados 
e tentam se interiorizar em todas as relações sociais, mas, no caso da classe 
ÏÐÅÒÜÒÉÁȟ ÅÌÁÓ ÓÅ ÃÈÏÃÁÍ ÃÏÎÔÒÁ ȰÏ ÎĭÃÌÅÏ ÉÒÒÅÄÕÔþÖÅÌ ÄÁ ÓÏÃÉÁÌÉÚÁëÞÏ ÄÏ ÐÒÏÃÅÓÓÏ 
de trabalho produtivo, que conduz constantemente a classe operária à subversão 
dessas relações, e encontra-se precisamente aí o sentido próprio das 
reivindicações anti-hierárquicas da classe operária e que se distinguem em geral, 
em seu conteúdo, daquelas da nova pequena-burguesiaȱ 63. 

                                                 
60Ibid, p. 340-343. 
61Ibid., p. 330.  
62 Questão levantada também por Bidet (Op. cit., 1982). 
63 Poulantzas, Nicos. Op. cit., p. 301. 
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Enfim, o que encontramos, em última análise, por detrás da ênfase de 
Poulantzas ao conjunto trabalho produtivo/trabalho manual como definidor do 
proletariado é o fato de a socialização do trabalho e a subsunção real estarem 
ÐÒÅÓÅÎÔÅÓȟ ÄÅ ÍÁÎÅÉÒÁ ȰÃÏÍÐÌÅÔÁȱȟ ÅÍ ÁÌÇÕÎÓ ÃÁÓÏÓ Å ÎÞÏ ÅÍ ÏÕÔÒÏÓȟ Ï ÑÕÅ ÎÏÓ ÆÁÚ 
também perceber que seria importante ampliar e tornar mais precisa a ideia de 
determinação econômica. Dito de outro modo, o binômio produtivo/manual é 
indício de algo, a saber, da existência de subsunção real do trabalho ao capital que 
dá ensejo a uma força coletiva que se reconhece como tal: explorada coletivamente 
por um capital personificado. Nesse sentido, não há como prescindir de análises 
concretas que forneçam um quadro mais rico sobre a complexa situação dos 
processos de trabalho (na produção e na circulação) na atualidade. 

 
 

5. Considerações finais: avanços, limites e desafios metodológicos. 
 
Neste artigo, meu objetivo foi o de comentar criticamente um dos aspectos 

mais controversos da teoria das classes sociais desenvolvida por Nicos Poulantzas, 
a saber, as exclusões de grupos assalariados do proletariado e a formação da nova 
pequena burguesia. No intuito de indicar algumas considerações finais a esse 
comentário crítico, ressalto dois pontos centrais discutidos neste espaço e um 
desafio metodológico. 

Meu argumento principal foi o de que muitas são as críticas possíveis às 
respostas dadas por Poulantzas aos problemas colocados pelo capitalismo de sua 
época, mas as razões teóricas que o levaram a tais formulações tiveram méritos 
ÉÎÅÇÜÖÅÉÓȢ %Í ÐÒÉÍÅÉÒÏ ÌÕÇÁÒȟ ÐÏÒ ÉÄÅÎÔÉÆÉÃÁÒ ÐÒÏÂÌÅÍÁÓ ȰÅÍ ÁÂÅÒÔÏȱ ÎÁ ÏÂÒÁ ÄÅ 
Marx quando confrontada com as transformações acarretadas pelo capitalismo 
monopolista. Em segundo lugar, por destacar ɀe, em vários momentos anteciparɀ 
questões e fenômenos ainda extremamente atuais sobre as condições a que se 
submetem diversos grupos profissionais assalariados. Mesmo a criticÁÄÁ ȰÒÅÄÕëÞÏȱ 
do proletariado ɀmais enfatizada pelos comentadores do que alegada pelo próprio 
Poulantzasɀ tende a ocultar a importância de suas considerações sobre as 
possíveis e fundamentais alianças entre frações do conjunto dos assalariados. 

Porém, muitas teses de Poulantzas são comprometidas por uma dificuldade 
metodológica, que aqui apenas identificarei em linhas gerais, para servir de base a 
uma discussão futura. Trata-se do que Saes chamou, ainda que em referência às 
classes dominantes, de a ȰÐÁÓÓÁÇÅÍ ÓÏÃÉÏÌĕÇÉÃÁȱ das funções do capital às classes e 
às frações de classe64. Saes explora a dificuldade de se passar da dimensão teórica 
mais nítida que apresenta o capital em suas diversas fases e funções ɀcapital 
produtivo, capital-moeda e capital-mercadoriaɀ para a dimensão concreta da luta 
político-ideológica em que se formam as frações da classe dominante. O 
entrecruzamento das frações é complexo e varia de acordo com determinações 
conjunturais.  

Penso que um desafio semelhante coloca-se em relação ao conjunto dos 
assalariados. Mesmo se for possível desenvolver com precisão o trabalhador 
empregado por este ou aquele capital, ou mesmo se for possível traçar fronteiras 
claras de onde começa e onde termina o trabalho produtivo, a passagem 
sociológica do conceito de força de trabalho (explorada pelo capital e, por isso, 

                                                 
64 Saes, Décio. Seminário Nicos Poulantzas e as classes sociais. Mimeo, s/d. 
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potencialmente revolucionária) para a classe proletária nunca é automática ou 
mecânica. Se as classes se formam na luta de classes não é possível abordar a 
realidade concreta de sua formação sem levar em consideração as diversas formas 
de exploração e opressão sociais, além das imbricações com outras lutas 
assentadas em conflitos internos e externos à produção como aquelas 
determinadas pelas diferenças de raça/etnia, gênero, etc. As modificações 
ocorridas com o impacto das tecnologias de informação também exigem uma 
reflexão específica. O que significa que os problemas enfrentados por Poulantzas e 
as formulações que sugeriu, mesmo que importantes, ainda requerem inúmeros 
desenvolvimentos pelo pensamento marxista. 

 
 


